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belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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O crescimento do interesse das corporações empresariais junto aos 
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tanto, lançam mão dos principais dispositivos legais de financiamento, 
assim como utilizam recursos próprios para engendrar projetos cultu-
rais corporativos, como o Programa Petrobras Cultural e o Programa 
BNB de Cultura. Esses investimentos instauram novas formas de usos 
da cultura e impõem novos mecanismos de gestão, que corroboram 
para a complexificação da gestão institucional da marca. Através 
desses novos mecanismos, o valor simbólico e econômico de uma 
marca se aproximam, se cruzam e assumem posições desconhecidas 
há cerca de duas décadas atrás.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 
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belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.

Bibliografia:

ALVES, E.P.M. A economia simbólica da cultura 
popular sertanejo-nordestina. Maceió: Edufal, 2011.

BARBOSA, Frederico. Imagens na pedra: Políti-
cas Culturais no Brasil. Tese de doutorado defen-
dida junto ao Programa de Pós-graduação em 
Sociologia da Universidade de Brasília, 2000.

BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editora, 2001.

BOTELHO, Isaura. Dimensões da cultura e políti-
cas públicas. São Paulo: Itaú Cultural, 2004.

CESNIK, Fábio de Sá. Guia do incentivo à cultura. 
São Paulo: Editora Manole, 2007.

EVANGELISTA, ELY. A UNESCO e o mundo da 
cultura. Goiânia: UNESCO/UFG, 2003.

FONSECA, Maria Cecília Londres; CAVALCANTI, 
Maria Laura Viveiros e Castro. Patrimônio Imate-
rial no Brasil: legislação e políticas estaduais. 
Brasília: UNESCO, 2008.

MOREIRA, Gilberto Passos Gil. Discursos do minis-
tro da cultura. Brasília: Ministério da Cultura, 2003.

REIS, Ana Carla Fonseca. Economia da cultura e 
desenvolvimento sustentável. São Paulo: Editora 
Manole, 2007. 

RUBIM, Albino Canelas (org.). Teorias e políticas 
da cultura. Salvador: Edufba, 2006.

TEIXEIRA, João Gabriel L.C. (org.). Patrimônio 
Imaterial, performance cultural e (re) tradicionali-
zação. Brasília: Transe/Ceam/UnB, 2004.

THROSBY, David. Economics and Culture. Cam-
bridge: University Press, 2001.

TOLILA, Paul. Economia e cultura, Iluminuras: 
São Paulo, 2007.

WILLIAMS, Raymond. Cultura São Paulo: Paz e 
terra, 2000.

WO, Chin-Tao. Privatização da cultura. São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2006.

YÚDICE, George. A conveniência da cultura. Belo 
Horizonte: UFMG, 2005.

El creciente interés de las empresas de los proyectos, iniciativas y 
programas culturales se deriva de la apreciación correcta de la dimen-
sión simbólica cultural en las prácticas de consumo cotidiano. En 
efecto, con el fin de llevar la marca entre los consumidores y otros agen-
tes que la componen, las grandes empresas han invertido en acciones 
cada vez más de un rasgo cultural. A tal efecto, el recurso a las principa-
les disposiciones legislativas para la financiación y utilizar sus propios 
recursos para generar proyectos de empresas culturales, tales como el 
Programa Petrobras Cultural y el Programa de Cultura BNB. Estas 
inversiones se introducen nuevas formas de utilizar la cultura e imponer 
nuevos mecanismos de gestión, que corroboran la complejidad de la 
gestión de marca corporativa. A través de estos nuevos mecanismos, el 
valor simbólico y económico de un enfoque de marca, cruce y asumir 
posiciones desconocidas para hace casi dos décadas.

The growing interest of corporations from the projects, initiatives and 
cultural programs derives from the proper appreciation of the symbolic 
cultural dimension in everyday consumption practices. Indeed, in order 
to bring the brand among consumers and other agents that compose it, 
large corporations have increasingly invested in shares of a cultural 
trait. To that end, resort to the main legislative provisions for funding 
and use their own resources to engender corporate cultural projects, 
such as the Petrobras Cultural Program and the Program for Culture 
BNB. These investments will introduce new ways to use culture and 
impose new management mechanisms, which corroborate the com-
plexity of managing corporate brand. Through these new mechanisms, 
the symbolic and economic value of a brand approach, cross over and 
assume positions unknown for nearly two decades ago.

Palabras clave:

Gestión

La cultura corporativa

El valor de la costumbre
y simbólica

Key words:

Management

Corporate culture

Custom and symbolic value

 Resumen:

 Abstract:

INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 
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belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 

Ano Porcentual de projetos
apresentados que
foram aprovados

Porcentual de projetos
aprovados que

foram incentivados

Porcentual de projetos
apresentados que

foram incentivados

1998

1999
2000

2002
2003
2004

2001

55,0%

40,4%
49,6%

47,4%
56,1%
78,1%

33,8%

24,9%

28,6%
34,2%

32,0%
37,9%
33,4%

42,6%

13,9%

11,5%
17,0%

15,2%
21,2%
26,1%

14,4%

Fonte: Ministério da Cultura

Tabela 01 - Evolução do número de projetos apresentados, aprovados e incentivados, Lei Rouanet



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 
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belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 

Categorias Selo 2004 Selo 2005 Selo 2006

Empresarial

Pública

Institucional

Diamante

Destaque
Interior

Destaque
Empreendedora

Fonte: GUILHERME (2006); SILVA (2007)

Tabela 02 - Relação de organizações agraciadas com o Selo de Responsabilidade Cultural
2004, 2005 e 2006 

Pequeno porte:
- Condomínio Shopping Benfica
- Clínica Dra. Maria Helena 
Magalhães de Albuquerque

Pequeno porte:
- Condomínio
Shopping Benfica

Médio porte:
- Servis Segurança 
LTDA

Médio porte:
- E.I.M. Empreendimentos 
Industriais e Montagens
- Servis Segurança LTDA
- Tintas Hidracor

Grande porte:
- Companhia Energética do 
Ceará - Coelce
- Agripec Química e Farmacêuti-
ca S/A
- Expresso Guanabara S/A

Grande porte:
- Companhia
Energética do
Ceará - Coelce

Micro e Pequeno porte:
- Espaço Cultural Arre Égua

Médio porte:
- Shopping Benfica

Grande porte:
- Servis Segurança

Empresarial Pública:
- Caixa Econômica
Federal

Governamental:
- Prefeitura Municipal
de Senador Pompeu

- Prefeitura Municipal de 
Guaramiranga
- Banco do Brasil S/A
- Caixa Econômica

- Banco do Brasil

- Sebrae Ceará
- Instituto Pão de Açúcar
- Serviço Social do Comércio - 
SESC

- Serviço Social
do Comércio - SESC

- EDISCA - Escola de 
Dança e Integração 
Social para Crianças 
e Adolescentes

- Banco do Nordeste do Brasil

-

- -

-

- Banco do Nordeste do Brasil

- Fundação Casa Grande - 
Memorial do Homem Kariri

- Pão de Forno Indústria de 
Alimentos

- Banco do Nordeste
do Brasil



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.

Bibliografia:

ALVES, E.P.M. A economia simbólica da cultura 
popular sertanejo-nordestina. Maceió: Edufal, 2011.

BARBOSA, Frederico. Imagens na pedra: Políti-
cas Culturais no Brasil. Tese de doutorado defen-
dida junto ao Programa de Pós-graduação em 
Sociologia da Universidade de Brasília, 2000.

BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Editora, 2001.

BOTELHO, Isaura. Dimensões da cultura e políti-
cas públicas. São Paulo: Itaú Cultural, 2004.

CESNIK, Fábio de Sá. Guia do incentivo à cultura. 
São Paulo: Editora Manole, 2007.

EVANGELISTA, ELY. A UNESCO e o mundo da 
cultura. Goiânia: UNESCO/UFG, 2003.

FONSECA, Maria Cecília Londres; CAVALCANTI, 
Maria Laura Viveiros e Castro. Patrimônio Imate-
rial no Brasil: legislação e políticas estaduais. 
Brasília: UNESCO, 2008.

MOREIRA, Gilberto Passos Gil. Discursos do minis-
tro da cultura. Brasília: Ministério da Cultura, 2003.

REIS, Ana Carla Fonseca. Economia da cultura e 
desenvolvimento sustentável. São Paulo: Editora 
Manole, 2007. 

RUBIM, Albino Canelas (org.). Teorias e políticas 
da cultura. Salvador: Edufba, 2006.

TEIXEIRA, João Gabriel L.C. (org.). Patrimônio 
Imaterial, performance cultural e (re) tradicionali-
zação. Brasília: Transe/Ceam/UnB, 2004.

THROSBY, David. Economics and Culture. Cam-
bridge: University Press, 2001.

TOLILA, Paul. Economia e cultura, Iluminuras: 
São Paulo, 2007.

WILLIAMS, Raymond. Cultura São Paulo: Paz e 
terra, 2000.

WO, Chin-Tao. Privatização da cultura. São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2006.

YÚDICE, George. A conveniência da cultura. Belo 
Horizonte: UFMG, 2005.

65

Ano 1, número 1, semestral, julho 2011

Disponível em http://www.pragmatizes.uff.br

INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 
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belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 

Estado Habilitados Selecionados

AL

BA
CE

MA
MG
PB

ES

PI
RN
SE

PE

 5,0%

16,7%
19,3%

7,5%
7,6%
8,9%

2,5%

7,0%
14,6%
6,4%

18,8%

4,5%

14,1%
13,4%

8,3%
4,5%
6,9%

1,0%

3,8%
7,7%
4,9%

12,7%

Fonte: Programa BNB de Cultura

Tabela 03 - Edição 2007 do Programa BNB de cultura



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 



belece todos os passos do processo de 
tramitação dos projetos; segundo, o julga-
mento, que consiste na aferição de notas 
por parte de uma comissão julgadora 
(composta por profissionais de cada uma 
das seis áreas artístico-culturais do 
programa) que contratada pelas repre-
sentações do banco nos nove estados 
nordestinos, e mais as regiões norte dos 
Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 
Além das etapas, o programa estabelece, 
assim como os projetos submetidos à 
liberação de recursos junto às leis Roua-
net e do audiovisual, três fases de filtra-
gem: apresentação, habilitação e seleção.

 O Programa BNB de Cultura está 
estruturado a partir de quatro eixos estra-
tégicos: a valorização da cultura regional 
nordestina, o acesso democrático aos 
bens e serviços culturais gerados, trans-
parência no controle e fiscalização dos 
recursos concedidos e a produção de 
resultados positivos para a população 
nordestina. De 2005 a 2008 o programa 
atendeu a 328 cidades, concedendo 
recursos a 681 projetos culturais. Os 
quatro eixos de sustentação do programa 

guardam uma relação direta com o reper-
tório UNESCO. Esse, como já se viu, 
porta uma teia discursiva que opera como 
um norte de justificação das políticas 
culturais em boa parte do mundo, notada-
mente nos chamados países em desen-
volvimento (UNESCO/MinC, 2008). Na 
entrevista realizada com o coordenador 
do Programa BNB de Cultura, Mário 
Nogueira27, o mesmo abre a sua fala 
acerca do programa enfatizando da 
seguinte maneira o seu primeiro eixo 
organizacional e operacional:

Então, quando foi em 2005, o banco 
criou o programa BNB de cultura, que 
foi baseado em quatro pilares. O 
primeiro pilar dele é focar a cultura 
regional nordestina. Quer dizer, hoje o 
banco atua, além de todos os Estados 
do Nordeste, ele atua também no 
Norte de Minas Gerais e o Norte do 
Espírito Santo que também têm carac-
terísticas do Polígono das Secas. Aí 
os projetos desse programa, eles 
devem ser focados na região nordesti-
na ou no Norte de Minas e do Espírito 
Santo. Isso aí não significa dizer que 
pessoas de outras regiões e outros 
estados não possam participar, agora 
só que o peso é menor. Agora se a 
pessoa, por exemplo, na região Sul 
quiser fazer um trabalho sobre a cultu-
ra nordestina para ser disseminada lá, 
ai o peso é o mesmo de se fazer um 
trabalho na região Nordeste. 
(NOGUEIRA, 2008)

 O que Nogueira destaca é que o 
Banco criou como um dos eixos prioritá-
rios de organização e operacionalização 
do programa para a valorização da cultura 
popular sertanejo-nordestina. As seis 
linguagens selecionadas pelo programa 
(artes cênicas, artes visuais, artes integra-
das, audiovisual, música e literatura) mobi-
lizam diretamente os conteúdos daquilo 
que, ao longo do processo de moderniza-

ção nacional, se convencionou chamar de 
cultura popular nordestina. Por exemplo, 
na categoria artes cênicas (a primeira com 
o maior número de projetos apresentados 
e aprovados) predominam projetos 
teatrais inspirados na literatura de cordel, 
ou seja, no vasto repertório de estórias 
populares disseminadas através dos 
folhetos de cordel. Na categoria música, 
por seu turno, predomina o gênero musical 
forró-baião, que compõe a montagem dos 
festejos juninos (muito presente também 
na categoria artes integradas).

 A necessidade da vigilância perma-
nente quanto às classificações envolvendo 
as linguagens artísticas e suportes físicos 
ganha aqui maior clareza. Embora o 
programa não setorize a cultura popular ou 
as tradições populares (como fazem 
alguns programas28), criando uma classifi-
cação específica29 para agregar os conteú-
dos produzidos por esses setores, a priori-
dade do programa é a promoção e fomen-
to dos conteúdos classificados e legitima-
dos como representantes “genuínos” da 
cultura popular sertanejo-nordestina. 
Assim, as linguagens travam um diálogo 
direto com certos conteúdos e aspectos 
das narrativas identitárias sertanejo--
nordestinas. Outra exigência do programa, 
que reforça o primeiro pilar destacado por 
Nogueira, é que os projetos devem partir 
de municípios com até cem mil habitantes. 
Segundo o IBGE30, cerca de 35% da popu-
lação nordestina vive em cidades com até 
100 mil habitantes. É fácil perceber que o 
filtro estabelecido pelos técnicos e gesto-
res do programa compreende que a cultu-
ra popular e/ou regional possui um vínculo 
direto com a dimensão rural, e que essa 
dimensão deve ser privilegiada nas políti-
cas culturais da instituição – tanto no que 
diz respeito à dinamização de um mercado 
de bens simbólicos associado à marca do 
banco nesses municípios, quanto à possi-
bilidade complementar de nutrir os proces-
sos criativos nesses locais.

 Cerca de 70% dos projetos apre-
sentados junto ao programa são apre-
sentados por pessoas jurídicas. São 
associações de artistas, entidades cultu-
rais, prefeituras, secretarias estaduais 
de cultura, clubes de cinema, sindicatos 
de atores, centros culturais, sociedades 
de amigos da cultura, entre muitos 
outros, que se habilitam e concorrem em 
uma das seis categorias. Há uma rede, 
concentrada principalmente nos estados 
do Ceará, Bahia e Pernambuco, de pro-
fissionais da cultura ligados à cultura 
popular sertanejo-nordestina, cuja tessi-
tura depende do grau de interdependên-
cia entre os três eixos de organização da 
economia da cultura no Brasil. Os três 
eixos concorrem, como se verificou na 
primeira seção deste capítulo, para o 
recrudescimento do processo de profis-
sionalização da cultura no Brasil, agora 
a profissionalização da cultura popular 
sertanejo-nordestina. O Programa BNB 
de Cultura, nesse sentido, opera como 
uma síntese entre os eixos de organiza-
ção dessa economia. Como empresa 
controlada pelo Estado, o banco produz, 
consome e promove (mediante seus 
centros culturais) a circulação de bens e 
serviços culturais que portam aspectos 
da cultura regional; ao fazê-lo, dinamiza 
determinados nichos de consumo sim-
bólico que se constituem a partir do cru-
zamento das políticas culturais públicas 
privadas e das empresas e organiza-
ções culturais privadas, resultando na 
conformação e consolidação de ciclos 
de entretenimento e diversão, como os 
festejos juninos.

 Por outro lado, o Programa BNB de 
Cultura apresenta-se como um índice de 
imbricação direta entre as duas categorias 
de direitos culturais destacadas na primei-
ra seção deste capítulo. Como instituição 
estatal pública que mantém um programa 
regular de cultura, o Banco do Nordeste 
está alinhado às diretrizes das políticas 

culturais federais implementadas pelo 
Ministério da Cultura31, assim enfatiza a 
primeira categoria de direito cultural ao 
criar condições para a promoção, atualiza-
ção e consolidação das matrizes culturais 
sertanejo-nordestinas (ou seja, desdobran-
do o registro do direito à identidade). Por 
outro lado, desdobra também a segunda 
categoria, ao possibilitar mecanismos de 
acesso (centros culturais e exigência de 
projetos originários de médios e pequenos 
municípios) aos bens e serviços culturais 
que portam em suas linguagens e conteú-
dos as matrizes da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Seguindo essa 
mesma senda, na entrevista concedida por 
Nogueira, o coordenador do Programa 
BNB de Cultura menciona que o Banco do 
Nordeste está realizando um conjunto de 
parcerias para obter recursos de outras 
instituições da administração federal, como 
por exemplo, o BNDES. Segundo Noguei-
ra, já há alguns convênios envolvendo o 
BNB e o BNDES nesse sentido, sendo que 
esse último tem interesse em aportar 
recursos para a cultura mediante o Banco 
do Nordeste, devido à capilaridade e legiti-
midade da instituição na região32, a exem-
plo do edital BNB de Cultura 2011.

 Desde 1995 o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social) lança mão de recursos indiretos, 
não reembolsáveis, para apoiar e finan-
ciar projetos culturais, mas foi a partir de 
2006, com a criação do Departamento de 
Economia da Cultura (DECULT), que a 
instituição passou a estabelecer linhas de 
crédito para alguns setores antes não 
contemplados, como, por exemplo, o 
audiovisual, âmbito no qual foi criado o 
Procult/Audiovisual, destinado a dinami-
zar a cadeia produtiva do audiovisual e 
orçado em cerca de R$ 175 milhões. O 
Decult (Departamento de Economia da 
Cultura) está dividido em duas gerências. 
A Gerência de Comunicação e Cultura, 
que trata dos aspectos ligados ao patrocí-

nio, através da utilização das leis de 
incentivo ou de recursos próprios, e a 
Gerência de Investimentos, que destina, 
na forma de empréstimos e créditos acio-
nários, recursos para determinados seg-
mentos, como cinema, televisão e música.

 O BNDES atua a partir de quatro 
dispositivos operacionais de fomento: 
crédito de longo e médio prazo a juros 
baixos para grandes empresas; participa-
ção no capital de empresas, inclusive esta-
tais; investimentos em fundos privados e 
publico, que envolvem, em geral, riscos; e, 
por fim, crédito de curto prazo para empre-
sas de menor porte. Todos esses dispositi-
vos, a partir de 2005, mediante o DECULT, 
passaram foram disponibilizados as 
empresas de cultura e a produção cultural 
em geral. A primeira operação do DECULT 
foi a liberação, em fevereiro de 2007, de 
R$ 7 milhões para construção de um com-
plexo de estúdios para a produção de 
filmes, espaços e espetáculos de exposi-
ção em São Paulo. O DECULT apresenta 
um caráter bifronte, atua como patrocina-
dor (inserindo o BNDES no elenco das 
empresas patrocinadoras que lançam mão 
das leis de incentivo fiscal) e como investi-
dor, ou seja, como um empreendedor de 
determinados projetos culturais, que tem 
participação nos lucros e ganhos econômi-
cos. Ao atuar de acordo com a modalidade 
patrocínio (uma das que compõem o 
mecenato) através das leis de incentivo, a 
gerência transfere dinheiro público (já que 
o BNDES é uma empresa estatal), ao con-
trário do que ocorre com as empresas 
privadas, para a produção cultural, explo-
rando publicitariamente o prestígio dos 
bens culturais.  Por outro lado, a segunda 
gerência, ao atuar diretamente como 
empreendedora (através da concessão de 
empréstimos e do investimento direto), 
atesta a importância que os bens e servi-
ços simbólico-culturais têm para a dinâmi-
ca de crescimento e diferenciação da eco-
nomia contemporânea de serviços.

 O elo entre BNB e BNDES leva a 
perceber como essa interface consubs-
tancia a dilatação do conceito de desen-
volvimento trabalhado na primeira seção 
deste capítulo. Nos documentos de justi-
ficação das políticas implementadas por 
essas instituições a aproximação entre 
cultura e desenvolvimento é patente. 
Ambos deixam claro que a noção con-
vencional de desenvolvimento (que 
podemos chamar de clássica, e que está 
ligada ao crescimento econômico e 
material) deve ser ampliada, ou seja, 
para uma noção mais dilatada e integra-
dora, realizadora das potencialidades 
humanas, tal como ressalta Sahlins. No 
entanto, tal como foi evidenciado a partir 
a tessitura do repertório discursivo 
UNESCO, a noção clássica de desenvol-
vimento não desaparece. Tal noção, 
como atesta a criação do Departamento 
de Economia da Cultura e sua Gerência 
de Investimento, está presente no dese-
nho geral das políticas culturais públicas, 
assim como sua dimensão contemporâ-
nea mais dilatada aparece no Programa 
BNB de Cultura, abrigando as duas cate-
gorias de direitos culturais assinaladas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como se pode notar, as três 
empresas aqui destacadas, Petrobrás, 
Banco do Nordeste e BNDES, atuam de 
maneira bastante específica no domínio 
da produção cultural. A Petrobrás, atra-
vés da principal modalidade do mecenato 
(o patrocínio), sendo a maior captadora 
de recursos da Lei Rouanet, fomenta 
ações culturais em todo o país, granjean-
do títulos (como o selo de responsabili-
dade cultural concedido pela 
Secult/Ceará) e legitimando sua marca; 
ao mesmo tempo em que mantém uma 
política cultural própria, concentrada no 
Programa Petrobrás Cultural. O Banco 
do Nordeste, por sua vez, também 

mantém ações, fomentando projetos a 
partir da captação da Lei Rouanet, con-
centrados na região Nordeste, acumulan-
do também títulos, como o selo de 
responsabilidade cultural concedido pela 
Secult/Ceará. Por outro lado, tal qual a 
Petrobrás, mantém uma política cultural 
própria, concentrada no Programa BNB 
de Cultura, que visa agregar valor mate-
rial e simbólico à marca da empresa por 
meio da associação desta às expressões 
e manifestações da cultura popular 
sertanejo-nordestina. Já o BNDES, atua, 
além das duas dimensões exploradas 
pela Petrobrás e Banco do Nordeste, 
como financiador direto da produção 
cultural, atuando também como um 
banco de fomento cultural, que repassa 
recursos às organizações e empresas 
privadas, como canais de televisão, pro-
dutoras cinematográficas, editoras, gra-
vadoras, entre outras.

 Essas distintas formas de usos da 
cultura permitem as empresas acumular 
recursos de prestigio, cuja dinâmica faz 
com que a produção cultural figure como 
uma grande fonte de recursos 
simbólico-econômicos no interior nos 
sistemas de concorrência e gestão das 
marcas empresariais. Com efeito, 
impõe-se uma indagação (que ultrapas-
sa os limites deste trabalho): como, por 
que e sob que condições a produção 
cultural tornou-se uma das fontes mais 
candentes de produção de valor simbóli-
co e material no mundo contemporâ-
neo? A resposta a essa indagação 
passa irrevogavelmente pelo advento de 
um novo temário de justificação envol-
vendo as relações entre produção cultu-
ral e as políticas culturais, cuja trama 
envolve aspectos como cultura e desen-
volvimento, direitos culturais, cidadania 
cultural, diversidade e cultura popular, 
indústrias da criatividade e economia da 
cultura, entretenimento e diversão, arte 
e técnica, entre outras.
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INTRODUÇÃO

 O esforço analítico e descritivo que 
se segue é resultado de uma investiga-
ção mais larga, que culminou com a 
publicação do trabalho A economia sim-
bólica da cultura popular sertanejo--
nordestina1 e que aparece no bojo do pro-
cesso contemporâneo2  de reforma da Lei 
Rouanet. Esse trabalho procura - mais do 
que revolver um terreno já assaz vascu-
lhado (os impactos e desdobramentos 
da Lei Rouanet) - conduzir uma reflexão 
que permita compreender a trama de 
interesses empresarias existentes 
quando da utilização dos mecanismos 
legais de financiamento. Com efeito, 
intenciona-se indagar: por que e como 
determinadas empresas se interessam 
cada vez mais em participar da captação 
de recursos para realização de projetos 
culturais? E mais, quais os impactos da 
criação de novos mecanismos de gestão 
pública dos dispositivos fiscais de financia-
mento? Essas indagações, aliadas a 
outras que grassam no texto, permitem 
entender parte do sistema de usos que 
envolve, de maneira estrutural, a relação 
entre o desempenho econômico-financeiro 
de uma empresa e seu prestígio político--
cultural. Em outros termos, o processo 
que envolve a gestão empresarial de uma 
marca (que necessariamente reclama 
ações educacionais, ambientais, culturais, 
entre outras) e, portanto, envolve a gestão 
de um determinado significado, e a dimen-
são propriamente econômico-material do 
empreendimento (comercialização, produ-
ção, preço, distribuição, fornecedores, 
tributação, oferta, demanda, consumo, 
concorrência, entre outros).

 Com efeito, o texto busca apreen-
der os usos implicados no processo de 
consolidação da cultura (produção e 
incentivo para realização de serviços e 
bens simbólico-culturais) como um 
recurso empresarial capaz de agregar 
valor simbólico-material à marca de 
determinadas companhias e empresas 
públicas e privadas. Para tanto, o texto 
divide-se em duas seções complementa-
res, além das considerações finais, quais 
sejam: a primeira seção, intitulada finan-
ciamento, gestão da marca empresarial 
e prestígio simbólico-cultural, tem como 
desiderato apresentar o processo de 
captação e operacionalização dos recur-
sos, cotejando e atualizados os dados 
acerca das principais leis federais de 
incentivo, para assim rastrear o processo 
pelo qual a cultura se sedimenta como 
recurso simbólico-material para as 
empresas, destacando alguns dispositi-
vos de gestão do prestígio simbólico--
cultural empresarial; a segunda seção, 
por sua vez, consiste em evidenciar e 
vicejar uma reflexão sobre os desdobra-
mentos de dois programas culturais 
específicos, inscritos no âmbito das polí-
ticas culturais da Companhia de Petróleo 
Brasileiro S.A (Petrobras), através do 
Programa Petrobras Cultural, e do 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
mediante o Programa BNB de Cultura.

FINANCIAMENTO, GESTÃO DA MARCA 
EMPRESARIAL E PRESTÍGIO 
SIMBÓLICO-CULTURAL

 As empresas e organizações, 
tanto as de capital misto (controladas 
pelo Estado), quanto as de capital priva-
do, vêm assumindo um destaque consi-
derável no panorama da economia criati-
va e das indústrias da criatividade. Em 
um trabalho de fôlego acerca do movi-
mento contemporâneo de crescente inte-
resse das organizações privadas pelas 

atividades artísticas e culturais, Chin-Tao 
Wo3  apresentou os resultados de uma 
pesquisa acerca da experiência do finan-
ciamento cultural nos anos oitenta e 
noventa em países como os Estados 
Unidos e a Inglaterra.  A autora sustenta 
que, a partir dos anos oitenta, quando da 
assunção ao poder de Ronald Reagan, 
no EUA, e de Margaret Thatcher, na 
Inglaterra, os recursos públicos destina-
dos à cultura nesses países passaram a 
ser cada vez mais reduzidos. Essa redu-
ção pode ser comprovada através dos 
recursos públicos destinados ao NEA 
(National Endowment for the Art), nos 
Estados Unidos. Quando da sua criação, 
em 1965, o NEA possuía um orçamento 
de 2,8 milhões de dólares, quinze anos 
mais tarde, em 1980, esse orçamento já 
era de 154,6 milhões de dólares. A partir 
de então, o orçamento da agência foi 
progressivamente reduzido, chegando 
ao ano 2000 com apenas 50% dos recur-
sos alcançados em 1980.

 Por outro lado, grandes corpora-
ções privadas, como a Philip Morris, IBM, 
Unilever e British Telecom, passaram a 
destinar um volume crescente de recur-
sos para as atividades artísticas e cultu-
ais. Esse processo ocorreu, segundo 
Chin-Tao Wo (2006), primeiro porque os 
governos Reagan e Thatcher passaram 
a negligenciar e esvaziar os fundos 
públicos de cultura, manifestando um 
claro desinteresse pelas questões cultu-
rais, segundo porque a importância 
assumida pelas atividades e bens cultu-
rais na formação das identidades indivi-
duais e coletivas contemporâneas fez 
com que as corporações, como uma 
estratégia marketing, direcionassem 
parte de seus recursos para as ativida-
des artísticas. Todavia, como adverte a 
autora, o investimento corporativo em 
atividades culturais, sobretudo nos Esta-
dos Unidos, já era parte constitutiva do 
financiamento da produção cultural 

desde o início do século XX. Desde esse 
período as grandes empresas, principal-
mente os bancos, mantinham coleções 
de obras raras, como quadros e escultu-
ras que, invariavelmente, eram cedidas a 
museus públicos.

 A grande novidade surgida a partir 
dos anos oitenta foi que as grandes 
corporações norte-americanas e britâni-
cas passaram a criar suas próprias funda-
ções de cultura, com seus museus, gale-
rias e centros culturais, promovendo cam-
panhas mundiais massivas, como a 50 
Years of Collecting: Art at IBM, a Unilever 
House London Contemporary Art Collec-
tion: The First Twelve Years ou The Whit-
ney Museum of American Art at Philip 
Morris. A associação de campanhas, 
museus, galerias, centros de cultura e 
arte aos nomes das empresas, às suas 
marcas e produtos tornou-se uma regula-
ridade em todo o mundo. Por isso, a 
autora sustenta que houve (e utiliza o 
caso britânico e norte-americano para 
validar sua hipótese) uma privatização da 
cultura a partir dos anos oitenta. Na 
mesma direção, ressalta ainda que nesse 
período surgiram os “espaços públicos 
corporativos”, locais abertos à visitação, à 
fruição e à contemplação estética, mas 
controlados e explorados publicitariamen-
te pelas grandes corporações, que passa-
ram a preencher esses espaços com suas 
coleções, exposições e espetáculos.

 Seguindo uma direção assumida a 
partir dos anos setenta, a autora demons-
tra como a maioria das empresas investi-
doras pertence aos setores de serviços, 
notadamente os serviços financeiros. 
Agências financeiras, bancos, fundos de 
pensão e conglomerados financeiros são 
os que mais destinam recursos e associam 
suas marcas às linguagens artísticas 
(sobretudo no circuito das artes plásticas, 
dos festivais de música e das exposições 
de esculturas). Era muito comum até os 

anos sessenta a existência de grandes 
patrimônios familiares, quando algumas 
famílias controlavam a vida financeira 
(através da maioria das ações negocia-
das) de muitas corporações, como fábri-
cas de alimentos, de cigarros, bancos, 
ente outras. Durante os anos oitenta 
cada vez mais o controle acionário das 
grandes corporações norte-americanas e 
britânicas, mas também em outros países 
como Alemanha e Japão, passaram para 
o controle de investidores institucionais, 
isto é, grandes investidores corporati-
vos que administram um grande volume 
de recursos financeiros como, por 
exemplo, os fundos de pensão e compa-
nhias de seguros, que são administra-
dos por bancos e instituições financei-
ras em geral. Segundo a autora, em 
1979 cerca de 70% das ações negocia-
das na bolsa de Nova York já perten-
ciam a investidores institucionais4.

 Com efeito, nos anos noventa 
essas organizações financeiras, como o 
banco holandês ABN-AMRO BANK 
(controlador do antigo Banco Real no 
Brasil, hoje Santander), o Banco de 
Boston, que também atua na América 
Latina, o Banco Itaú e Bradesco, no 
Brasil, além dos bancos de capital misto, 
como o Banco do Brasil e a Caixa Econo-
mia Federal, passaram a destinar recur-
sos para a montagem de suas políticas 
culturais próprias, algumas estritamente 
inspiradas em uma hierarquia valorativa 
na qual os conceitos de criatividade, 
identidade e diversidade aparecem no 
cume, secundados pela teia discursiva 
que envolve as novas relações contem-
porâneas entre as categorias cultura e 
desenvolvimento (ALVES, 2011).

 As reflexões e os materiais trazi-
dos por Chin-Tao Wo são bastante 
sugestivos e elucidativos. No entanto, a 
experiência britânica e norte-americana 
é assaz distinta da experiência brasileira 

e de outros países, como a França, 
onde é possível se afirmar que, desde 
os anos cinquenta, vem ocorrendo o 
oposto da tendência assumida nos Esta-
dos Unidos e na Grã-Bretanha. No 
Brasil, a consolidação das leis de incen-
tivo à cultura no decurso da década de 
noventa criou um desenho ambivalente 
de privatização e, ao mesmo tempo, 
estatização da cultura. Essa ambivalên-
cia precisa ser explorada com maior 
acuidade a partir da própria trama de 
operacionalização das leis de incentivo 
fiscal, cujo instituto da renúncia fiscal 
atua como o centro da ambivalência. 

 A primeira lei de incentivo à produ-
ção cultural no Brasil foi a chamada Lei 
Sarney, Lei Federal nº 7.505, de 1986. A 
idéia de se conceder incentivos fiscais na 
prestação de contas do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas que reali-
zassem atividades artísticas e culturais 
vinha sendo estudada desde os anos 
setenta (em 1972 foi apresentado ao con-
gresso o embrião da Lei Sarney), mas só 
nos anos oitenta a lei foi aprovada e 
entrou em vigor. Estima-se5 que foram 
gastos cerca de U$ 450 milhões em ativi-
dades artísticas e culturais nos quatro 
anos de vigência da lei (1986-1990), dos 
quais 112 milhões foram de incentivos 
fiscais e o restante decorrente da contra-
partida dos patrocinadores. A lei, seme-
lhante às demais que a sucederam, 
previa as três modalidades de incentivo: 
doação, patrocínio e investimento. Os 
projetos culturais eram apresentados 
diretamente às empresas por produtores 
culturais (artistas e profissionais da cultu-
ra em geral), que, por sua vez, realiza-
vam os projetos (filmes, documentários, 
peças teatrais, shows populares, etc.) e 
solicitavam, mediante a prestação de 
contas do imposto de renda anual devido, 
o abatimento. Os projetos não passavam 
por uma seleção prévia no Ministério da 
Cultura, o que resultou em um conjunto 

de suspeitas de irregularidade na presta-
ção de contas e, portanto, nos valores 
solicitados para desconto junto ao impos-
to devido. A Lei exigia apenas que o pro-
dutor cultural, captador do recurso, esti-
vesse cadastrado em uma lista de profis-
sionais e agentes culturais existentes no 
Ministério da Cultura.

 Em 1991, em substituição à Lei 
Sarney, foi sancionada a lei nº 8313, 
mais conhecida como Lei Rouanet, que 
só passou a vigorar a parir de sua regu-
lamentação, com a publicação do Decre-
to nº 1.494, em 17 de maio de 1995. A lei 
passou a exigir a avaliação e aprovação 
prévia dos projetos culturais, assim 
como criou o Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), os Fundos de Investimento Cul-
tural e Artístico (FICART) e o incentivo a 
projetos culturais (Mecenato). Em meio 
à revogação da Lei Sarney e promulga-
ção da Lei Rouanet, algumas leis esta-
duais e municipais de incentivo à cultura 
foram criadas, como a Lei Mendonça 
(Lei n 10.923/90), do município de São 
Paulo, regulamentada em 1991. A Lei 
Mendonça facultava a dedução sobre o 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas. A lei inspirou 
que diversos municípios adotassem 
mecanismos semelhantes de isenção 
fiscal baseado na cobrança do IPTU. 
Diante de um conjunto de críticas em 
torno das dificuldades de se obter recur-
sos, decorrentes de seu excesso de 
rigor, a Lei Rouanet passou por uma 
reforma em 1995. As principais medidas 
foram no sentido de conceder maior 
celeridade ao processo de captação de 
recursos e oferecer novos meios de 
incentivo às empresas, como o aumento 
de 2% para 5% do desconto total em 
cima do imposto devido, além de campa-
nhas de esclarecimento acerca do fun-
cionamento e operacionalização da lei. A 
reforma da lei Rouanet foi antecedida 

pela promulgação da Lei nº 8.685, 
também conhecida como lei do Audiovi-
sual. A lei estabelece que os projetos pre-
viamente aprovados pelo Ministério da 
Cultura (MinC) tenham até 100% dos 
recursos envolvidos descontados, 
mediante o limite máximo de 3% do total 
de imposto de renda devido para pessoas 
jurídicas e 5% para pessoas físicas.

 A partir do início da gestão do 
ex-ministro da cultura Francisco Weffort 
esses dois instrumentos legais passaram 
a delinear o desenho da política cultural 
pública no Brasil. Se durante o governo 
Itamar Franco (1992-1994) apenas 72 
empresas utilizaram os instrumentos da 
lei Rouanet para investir em cultura, 
somente no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
esse número chegou a 235, alcançando, 
em 1998, 1061 empresas6. Esse substan-
cial aumento se deu em função das alte-
rações sofridas na lei, mas, sobretudo, 
em conseqüência das determinações 
governamentais para que as empresas 
estatais lançassem mão das prerrogati-
vas da lei e destinassem recursos para 
projetos culturais. Com efeito, grandes 
projetos, em sua maioria concentrados na 
região Sudeste, foram realizados e um 
número cada vez maior de projetos 
passou a ser analisado pelo Ministério da 
Cultura, através da Secretaria de Incenti-
vo e Fomento à Cultura. Imediatamente 
após o processo de privatização das 
empresas estatais de telefonia e infraes-
trutura, ocorrido no final dos anos noven-
ta, o número de projetos apresentados e 
viabilizados foi reduzido, voltando a cres-
cer após o ano 2000.

 Nesse ano foram captados R$ 
353 milhões tributários dos incentivos 
fiscais facultados pelas duas principais 
leis de incentivo em âmbito federal. A 
reformulação da Lei Rouanet, e sua 
sistemática utilização a partir de 1995, 

integraram, sob um único instituto jurídi-
co, muitos mecanismos que antes esta-
vam dispersos. As principais modalida-
des de financiamento presentes na lei 
são o Mecenato e o Fundo Nacional de 
Cultura (FNC). O Mecenato é composto 
pela doação, patrocínio e investimento. 
A rubrica mais utilizada é o patrocínio, 
que permite a empresa solicitar até 
100% de desconto do recurso destinado 
para o projeto em questão. Os projetos 
culturais são apresentados à Secretaria 
de Fomento à Cultura, do Ministério da 
Cultura, através de um produtor cultural 
(previamente cadastrado), denominado 
proponente, que precisa cumprir as justi-
ficativas formais de apresentação dos 
projetos e aguardar a tramitação dos 
projetos no ministério: apresentação, 
aprovação e incentivo. A apresentação 
diz respeito à primeira etapa, na qual o 
proponente apresenta toda a documen-
tação necessária à sua candidatura ao 
incentivo. Nessa etapa é necessário um 
grande controle orçamentário do projeto, 
das justificativas culturais e todas as 
demais informações sobre o proponente 
(que pode ser um produtor cultural isola-
do ou o departamento e/ou setor de 
cultura de uma determinada empresa). 

Caso o projeto seja aprovado (ou seja, 
esteja habilitado ao incentivo), o Ministé-
rio da Cultura exigirá novos documentos 
e o projeto então se submeterá à última 
etapa, a do incentivo. Caso o proponen-
te seja um produtor cultural isolado 
(muito comum no Brasil), ao final da 
última etapa o proponente recebe autori-
zação do ministério para apresentar o 
projeto (já selecionado) a algum incenti-
vador (pessoas jurídicas e físicas) 
disposto a realizar o projeto. A tabela 01 
apresenta um esquadrinhamento dos 
percentuais em torno das três etapas de 
captação da Lei Rouanet.

 A outra modalidade de incentivo 
presente no âmbito federal é o Fundo 
Nacional de Cultura (FNC). Grande parte 
dos recursos do fundo advém de receitas 
obtidas junto ao sistema de loterias fede-
rais, Fundos de Desenvolvimento Regio-
nal (FINOR, FINAM e FUNRES) e Tesou-
ro Nacional. A sistemática de obtenção 
dos recursos junto ao fundo é bastante 
semelhante a do mecenato (doação, 
patrocínio e investimento), sendo que o 
fundo financia até o limite de 80% dos 
gastos e recursos necessários para a 
realização do projeto cultural aprovado, 

ficando os outros 20% como uma contra-
partida da empresa, ao passo que o 
mecenato financia 100% do projeto. Esse 
percentual corroborou para que o mece-
nato, através das leis nº 8.113 (Lei Roua-
net) e Lei nº 9.874 (Lei do Audiovisual), se 
tornasse a modalidade de incentivo 
predominante desde os anos noventa.

 Existem duas modalidades mais 
recorrentes e que são contempladas 
pelas duas leis mais utilizadas no âmbito 
da produção cultural, a doação e o patro-
cínio. A doação se refere à transferência 
de recursos aos produtores e/ou aos 
produtos culturais, sem que exista e a 
obrigatoriedade de divulgação e promo-
ção do nome do doador, portanto sem 
maiores compromissos publicitários. A 
doação também pode ser descontada no 
imposto de renda de pessoas e empre-
sas. É uma modalidade de incentivo 
muito presente nos Estados Unidos, 
sobretudo por parte do acervo de funda-
ções existentes naquele país. Já o patro-
cínio consiste na transferência de recur-
sos para a produção e realização de bens 
e serviços (shows, eventos, gravação de 
CDs, DVDs, apresentação de peças 
teatrais, espetáculos de dança, realiza-
ção de filmes e/ou documentários, entre 
outros) culturais mediante fins promocio-
nais que gerem retorno institucional para 
o patrocinador. O patrocínio é a modalida-
de mais utilizada no âmbito das leis de 
incentivo cultural. Por fim, o investimento 
se baseia na transferência de recursos 
para produtos culturais, buscando partici-
pação direta nos lucros auferidos pelos 
bens e serviços culturais.

 As seis maiores empresas incenti-
vadoras em 2008 possuem departamen-
tos e/ou setores específicos de cultura, 
cuja função, além de coordenar a execu-
ção das políticas culturais da empresa, é 
realizar e acompanhar as três etapas 
antes descritas da lei Rouanet. Tanto 

esses departamentos quanto o produtor 
cultural que oferece seus serviços às 
empresas, ou seja, os proponentes 
devem dominar todo processo contábil da 
empresa no qual está inscrito o projeto. O 
imperativo desse controle criou a neces-
sidade de contratação de profissionais 
com trânsito entre as áreas contábil e 
cultural, engendrando um novo tipo de 
profissional: o contador cultural, ou seja, 
um profissional com domínio suficiente 
das técnicas contábeis e dos mecanismos 
de tributação existentes nas duas princi-
pais leis de incentivo. Para subsidiar 
esses profissionais algumas empresas, 
como os bancos Bradesco e Itaú7, têm 
publicado trabalhos acerca de todo o 
processo de captação de recursos, explo-
rando não apenas as três etapas mencio-
nadas antes, mas também as pequenas 
fases de tramitação e circulação dentro de 
cada uma das três etapas maiores8.

 Na primeira etapa de tramitação 
dos projetos, o proponente deve indicar 
um dos segmentos culturais e artísticos 
no qual o projeto pretende obter o incenti-
vo. O Fundo Nacional de Cultura e as 
principais leis de incentivo que formam o 
mecenato, que perfazem no seu conjunto 
a legislação federal de incentivo à cultura, 
estabelecem sete grandes setores cultu-
rais e artísticos. Os sete segmentos defi-
nidos pela legislação federal passaram a 
ser seguidos pelas demais leis de incenti-
vo criadas nos estados e municípios. 
Segundo dados do Instituto Pensarte e do 
próprio Ministério da Cultura9, dos seg-
mentos classificados pela legislação fede-
ral, até 2004, o segmento das artes cêni-
cas apresentou o maior percentual de 
projetos incentivados (17,62%), seguido 
de perto pelo segmento da música 
(16,58%), antecedidos pelos segmentos 
literatura (12,44%), produção audiovisual 
(11,92%) e patrimônio cultural (11.33%). 
Essa segmentação é também seguida 
pelas grandes empresas que dispõem de 

recursos próprios, isto é, não originários 
das leis de incentivo (mecenato) e do 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), como a 
Petrobrás e a Vale do Rio Doce.

 Após alguns messes de debate, 
conduzido e coordenados pelo Ministério 
da Cultura, que realizou conferências 
estaduais e uma consulta pública no sitio 
do ministério, o governo federal apresen-
tou, em novembro de 2010, um novo 
projeto de lei destinado ao financiamento 
da produção cultural brasileira, reforman-
do substancialmente a Lei Rouanet, cujo 
nome oficial, caso o projeto venha de fato 
a ser aprovado, passa a ser Programa 
Nacional de Fomento e Incentivo à Cultu-
ra – Profic. No dia 08 de dezembro de 
2010 a Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados aprovou o 
texto da nova lei, que seguiu para a apre-
ciação no Senado e demais passos regu-
lares de tramitação. A proposta cria novas 
modalidades de incentivo e estabelece 
novas alíquotas, faixas de desconto (30%, 
60%, 70%, 80% e 100%), para o imposto 
devido e seu desconto e utilização junto a 
uma ação e/ou projeto cultural, além da 
permissão de inclusão nos projetos finan-
ciado do montante de até 15% com des-
pesas administrativas. No corpo do novo 
texto da lei institui-se também o novo 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), que 
terá, no mínimo, 50% de todos os recur-
sos da união destinado à cultura, além de 
destinar que 80% do fundo serão destina-
dos aos proponentes culturais que inte-
gram a sociedade civil, ou seja, não vincu-
lados a patrocinadores e a entidades dos 
poderes públicos municipais e estaduais, 
assim como veda a utilização de recursos 
do fundo para o pagamento de despesas 
correntes (folha de pagamento e custos 
administrativos) por parte dos três níveis 
governamentais. A proposta cria ainda 
doze categorias e/ou linguagens 
artístico-culturais específicas que podem 
ser financiadas: Artes visuais; teatro; 

circo; dança; música; acesso e diversida-
de; patrimônio e memória; livro, leitura, 
literatura e língua portuguesa; ações 
transversais e equalização de políticas 
culturais;audiovisual; culturas populares e 
de museus e memórias.

 Segundo o ex-ministro da cultura 
Juca Ferreira, a proposta busca funda-
mentalmente seguir dois princípios: 
promover a descentralização dos recursos 
captados através dos mecanismos de 
financiamento e ampliar significativamente 
as formas de acesso, exigindo dos maio-
res captadores dos recursos um política de 
acesso, sobretudo mediante preços módi-
cos. Segundo o ex-ministro, quanto maior 
o recurso público envolvido/captado maior 
a exigência de gratuidade e acessibilidade. 
Durante o exercício de 2010, 2.248 propo-
nentes buscaram captar recursos junto a 
Lei Rouanet. Desse total, cinco proponen-
tes destacaram-se na captação de recur-
sos junto às empresas incentivadoras, 
representando apenas 0,22%, que corres-
pondeu por parte desses cinco proponen-
tes 14 projetos culturais. Esses projetos, 
por sua vez, captaram cerca de R$ 82 
milhões, o que representou cerca de 7,2% 
de todos os recursos captados naquele 
ano, que alcançou a ordem de R$ 1 bilhão 
e 140 milhões. Como se pode depreender, 
sobretudo se esses valores forem coteja-
dos com os dados apresentados antes, há 
um grau acentuado de concentração de 
recursos captados por alguns proponentes 
e, respectivamente, por alguns projetos 
realizados. Sem embargo, tal grau de 
concentração deriva dos dispositivos 
jurídicos e financeiro-operacionais 
presentes na lei, mas também do alto 
grau de especialização (departamentos, 
gestores, contadores culturais, adminis-
tradores culturais, consultores, entre 
outros) do trabalho de obtenção e capta-
ção de recursos assumidos por alguns 
proponentes, que encabeçam a lista dos 
grandes captadores em 2010.

 O maior captador da lei Rouanet 
em 2010 foi o Instituto Itaú Cultural (R$ 
26,6 milhões), que mantém uma regular 
atividade artístico-cultural concentrada 
nas artes visuais e artes integradas. O 
instituto captou esse montante através 
das dez principais empresas que com-
põem o grupo financeiro Itaú. Em segun-
do aparece a Fundação Bienal de Arte de 
São Paulo (cerca de R$ 17 milhões), que 
destinou boa parte dos recursos para a 
realização da 29ª Bienal de Arte de São 
Paulo, que em 2010 completou sessenta 
anos de existência. O restante da lista dos 
dez maiores captadores em 2010 é assim 
composta: H Melillo Comunicação (R$ 
13,3 milhões); Masp (R$12,7 milhões); 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro (R$ 
12,3 milhões); Orquestra Sinfônica Brasi-
leira (R$ 12, 1 milhões); Orquestra Sinfô-
nica do Estado de São Paulo (R$ 10,5 
milhões); T4F Entretenimento (R$ 10,1 
milhão); Associação Pró-musica (R$ 9,7 
milhões) e Fundação Vale do Rio Doce 
(R$ 9,3 milhões)10. Salta aos olhos nessa 
lista, por um lado, a localização dos dez 
principais proponentes, o Sudeste do 
país; por outro lado, a ausência da com-
panhia Petrobras. As razões para a exis-
tência do primeiro aspecto são sobeja-
mente conhecidas, já as razões da segun-
da serão objeto de reflexão à frente.

 Como resultado da consolidação 
institucional e financeira das leis de incen-
tivo, durante os primeiros anos da década 
passada, foi recrudescido o processo de 
criação de leis de incentivo no âmbito 
estadual e municipal. Praticamente todos 
os estados da Federação possuem hoje 
algum instrumento legal de incentivo à 
produção cultural. Segundo o SESI, dos 
26 estados brasileiros e mais o Distrito 
Federal, 13 possuem leis específicas de 
incentivo, sendo que 10 possuem também 
fundos específicos de cultura e outros 
sete possuem leis e fundos (sendo o 
fundo um artigo específico da lei de incen-

tivo, como nos casos dos Estados do 
Ceará e Paraíba). Existem também os 
estados que abrigam sistemas estaduais 
de cultura, nos quais aparecem planos 
integrados entre regiões e municípios, 
como nos casos dos estados de Pernam-
buco, Piauí e Ceará. Por fim, existem 
ainda os estados que possuem leis de 
incentivo vinculadas a outros setores 
(educação, esporte, etc.), como os esta-
dos do Espírito Santo e Acre.

 No que diz respeito aos 
municípios11, 18 das 26 capitais estaduais 
brasileiras possuem algum mecanismo 
legal de incentivo, sendo a maioria leis 
que incorporam a existência de fundos 
próprios, com recursos advindos do IPTU. 
Segundo o inventário realizado pelo 
SESI12, a região Sudeste apresenta a 
maior densidade (secretarias municipais e 
estaduais, leis de incentivo e/ou lei de 
fundo, fundações culturais e institutos) 
institucional direcionada à esfera cultural, 
seguida pela região Nordeste. De acordo 
com o referido inventário, os estados 
nordestinos aparecem bem colocados em 
um ranking geral de classificação nacio-
nal. Os critérios de classificação do 
ranking levaram em conta a execução 
orçamentária dos órgãos estaduais da 
administração cultural e a movimentação 
financeira total em torno da rubrica cultura 
(leis de incentivo e fundos). Nesse ranking 
o estado de São Paulo ocupa a primeira 
colocação, seguido pelo Estado do Rio de 
Janeiro. O Estado da Bahia ocupa a 5ª 
colocação, Pernambuco a 8ª e o Ceará a 
9ª posição. Esses três últimos estados 
juntos ocupam uma posição de grande 
relevo no ranking nacional, pois engen-
draram, desde o início dos anos noventa, 
leis de incentivo que serviram de modelos 
para outros estados da federação.

 A Bahia, por exemplo, apresentou 
ao longo dos últimos anos um aumento 
substancial da sua execução orçamentá-

ria, ou seja, os recursos destinados a 
programas e projetos que compõem as 
políticas culturais do estado, apresentan-
do uma média de crescimento anual de 
cerca de 0,76%, que totalizou no período 
de 1985 a 2005 um crescimento de 
15,42%, contra uma média anual nacional 
no mesmo período de 0,04%13. Um dos 
responsáveis diretos por esse crescimen-
to foi à instituição do programa estadual 
Fazcultura, criado em 1996. O programa 
atua como um fundo, semelhante ao 
Fundo Nacional de Cultura (FNC), cujas 
origens dos recursos vêm de parcelas do 
ICMS (Imposto Sobre a Circulação de 
Mercadorias). Durante os onze anos de 
vigência do programa, o setor cultural 
nomeado pela Secretaria de Cultura e 
Turismo de tradições populares foi o que 
apresentou maior número de projetos 
patrocinados, 31,8% do total. Pernambu-
co, 8ª colocado no ranking estabelecido 
pelo SESI, dispõe de quatro leis específi-
cas de incentivo à cultura (Lei 11.005, de 
1993, Lei 11.914, de 2000, Lei 12.310, de 
2002 e Lei 12.629 de 2004), todas com-
plementares entre si e integradas ao prin-
cipal fundo de cultura do estado, o FUN-
CULTURA. O Ceará, por sua vez, apre-
senta também uma sólida legislação de 
incentivo, cujo núcleo é a Lei Jereissati, 
que estabeleceu o FEC (Fundo Estadual 
de Cultura). A lei Jereissati destina recur-
sos para incentivos nos segmentos de 
cinema, vídeo, música, artes plásticas e 
gráficas, artes cênicas, artesanato, folclo-
re, filatelia, patrimônio histórico e artístico. 
Já o FEC destina recursos preferencial-
mente para as áreas de patrimônio imate-
rial, produções de grupos populares e 
associações comunitárias.

 Em 2003 o Instituto Cultural Cidade 
Viva em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense (UFF) publicou um 
minucioso trabalho acerca do perfil das 
empresas patrocinadoras da cultura no 
Brasil14. O trabalho traz um conjunto signi-

ficativo de dados acerca das empresas, 
obtidos através de um questionário aplica-
do entre 2002 e 2003, que foi aplicado 
durante etapas distintas da pesquisa. O 
questionário buscou levantar o perfil das 
principais empresas patrocinadoras de 
cultura, através de perguntas diretas e 
estruturadas em torno de tópicos, como 
leis de incentivo, intenções do patrocínio, 
setor cultural, entre outros. Segundo a 
pesquisa, do total de 431 empresas sele-
cionadas, cerca de 65% responderam que 
a principal razão pela qual investem em 
cultura é o ganho institucional da empre-
sa, ou seja, o ganho de imagem da marca 
da corporação. O segmento econômico 
que mais investe cultura é o industrial, 
respondendo por cerca de 28% do total de 
recursos, entre doações, patrocínios e 
apoios, seguido do setor de serviços, com 
21,31%. 24,19% das empresas entrevis-
tadas atuam na região Sudeste, outras 
21,51% têm suas atividades concentra-
das na Região Nordeste. As leis de incen-
tivo fiscal mais utilizadas são a lei Roua-
net (35%), as leis estaduais do ICMS 
(imposto sobre circulação de mercado-
rias), com 31,25%, a lei do ISS (imposto 
sobre prestação de serviços), com 20%, e 
a Lei do Audiovisual (13,75%).

 A pesquisa mostra que a principal 
motivação empresarial é de cunho publici-
tário, isto é, a atuação da empresa junto 
ao universo simbólico e cultural pode 
desembocar em um substancial ganho de 
imagem. Esse ganho de imagem não é 
imediato, faz parte de um processo de 
construção de um diálogo aberto entre a 
marca e seus consumidores, fornecedo-
res e investidores, ou seja, de um proces-
so sistemático de gestão da marca. O 
autor do texto de apresentação da pesqui-
sa, Fernando Portela, chama atenção 
para que o diálogo entre marca e público 
mediado pela cultura (ou seja, pelos 
profissionais culturais que desenvolvem 
bens e serviços simbólicos) faz parte de 

um movimento maior de tomada de posi-
ção empresarial que ainda está muito 
embrionário, mas que aponta para uma 
tendência certa. O autor chama atenção 
para a necessidade de se desenvolver 
uma consciência empresarial dirigida para 
o bem-estar coletivo, cujo caminho passa 
inevitavelmente pela promoção da diversi-
dade, da diferença e da criatividade.

 As reflexões de Portela trazem o 
imperativo ético de transformação da 
consciência empresarial, deslocando o 
objetivo imediato do lucro, isto é, lastreado 
apenas na redução dos custos e massifi-
cação das vendas, para um diálogo mais 
íntimo com o consumidor, para uma espé-
cie de construção de uma legitimidade da 
marca capaz de produzir novas estimas 
por parte de consumidores, fornecedores 
e gestores da marca. A rigor, se pretende 
que as empresas não produzam tão--
somente bens e serviços, mas, sobretudo, 
valores e éticas de vida (PORTELA, 2003).

Muitas mudanças estão ocorrendo ou 
vão ocorrer dentro das empresas nos 
próximos anos. Elas acarretarão o 
nível de consciência de grande 
número de empresários e conseqüen-
temente crescerá o patrocínio nas 
áreas cultural e social. Chamamos 
atenção para a abertura de novas 
oportunidades de trabalho para agen-
tes culturais, conscientes de seu 
papel de agentes da mudança. (...) 
Empresas preocupadas com toda 
sociedade investirão em projetos 
culturais, inclusive com ações nas 
áreas de baixa renda e também assu-
mirão responsabilidades maiores em 
relação à ecologia e à educação. 
Daqui a dez anos poucas serão as 
empresas que sobreviverão no mer-
cado se não tiverem essa consciên-
cia, se não descobrirem que seus 
papéis principais não são gerar 
emprego e lucro, mas sim trabalho e 
consciência para construir um mundo 

melhor. (...) A nova empresa, na era 
do conhecimento e da emoção, é 
aquela que enxerga o valor da marca 
e sabe que é preciso planejar o inves-
timento nas áreas culturais, sociais, 
esportivas, educacionais e outras – 
dependendo do seu foco. Sabe que 
precisa fazer isso sem mentiras, de 
forma planejada, independente ou 
não de haver incentivos fiscais (...) 
Nosso cliente é aquele que tem uma 
imagem positiva do nosso trabalho e 
do nosso produto, mesmo que nunca 
tenha assistido a nossa peça de teatro 
ou um par dos sapatos que fabrica-
mos (...) A nova empresa deixa aos 
poucos de ser patrocinadora e se 
transforma em parceira, o que signifi-
ca dizer que passa a se envolver nos 
projetos, a discutir orçamentos, conte-
údos, possibilidades de retorno e 
garantias, nem que faça isso através 
de produtores terceirizados. Isso 
acontecerá na medida de seus 
interesses e de sua responsabilidade 
sociocultural. (PORTELA, 2003)

 A despeito do tom marcadamente 
profético de Portela, é possível sustentar 
que o diálogo entre marca e público 
(consumidores, trabalhadores, acionistas, 
fornecedores, entre outros) procura se 
realizar mediante a construção de políti-
cas culturais privadas que não seriam 
possíveis sem as leis de incentivo à cultu-
ra. No entanto, como o texto da citação 
acima pode demonstrar, o adiamento do 
grande lucro imediato através da forma-
ção de uma consciência que exige a desti-
nação de recursos (ainda que decorrente 
da renúncia fiscal pública) para a cultura 
produz um capital de prestígio simbólico--
cultural que faculta à empresa uma lucra-
tividade posterior muito maior. Os dividen-
dos dessa lucratividade a médio e longo 
prazo reverberam, pois, em formas de 
prestígio cristalizadas em títulos (selos, 
prêmios, concursos, entre outros) como o 

título de empresa “culturalmente respon-
sável” ou “empresas amigas da cultura”, 
conferidos por organizações e instituições 
da administração cultural pública.

 A Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará (SECULT), por exemplo, con-
cede, desde 2004, o selo de responsabi-
lidade cultural. O selo é concedido às 
empresas que participam diretamente 
(como doadoras e/ou incentivadoras) ou 
indiretamente da promoção e valoriza-
ção da cultura do Estado. A partir de 
ações e programas nas quais as empre-
sas se envolvem em cada ano, a Secre-
taria da Cultura avalia e elege as empre-
sas que merecem figurar nas campanhas 
promocionais e publicitárias oficiais do 
estado. Nos documentos, panfletos e 
cartilhas publicados pela secretaria no 
primeiro semestre de 2008 aparecem a 
peça publicitária do selo com os seguin-
tes dizeres no cabeçalho: “selo de 
responsabilidade cultural 2007: um 
prêmio para as instituições que acredi-
tam na força da cultura cearense”. As 
empresas premiadas têm o direito, por 
sua vez, de exibir em suas campanhas 
publicitárias a marca do selo de respon-
sabilidade cultural do estado, que apre-
senta os seguintes dizeres: esta empre-
sa tem responsabilidade cultural.

 O selo foi criado por meio da Lei nº 
13.426/2003, com o objetivo definido de 
estabelecer uma forma de reconhecimento 
público para as pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrati-
vos, que de alguma formam apóiam a cultu-
ra do estado. A sistemática operacional de 
concessão do selo é baseada em três 
etapas distintas: a primeira é a avaliação 
inicial da empresa (missão, valores, objeti-
vos, resultados, ações culturais desenvolvi-
das pela organização); a segunda etapa 
consiste em apreciar o material apresenta-
do e organizado pela empresa por parte de 
uma comissão avaliadora independente da 

Secretaria de Cultura do Estado, que se 
desloca até as empresas para conferir a 
veracidade das informações fornecidas; 
por fim, na terceira, é montado um ranking 
de pontuação no qual a empresa pleiteante 
do selo passa a figurar em uma determina-
da posição, onde são levados em conside-
ração aspectos como o montante de inves-
timentos destinados à cultura do Estado e 
as ações empreendidas.

como uma constituinte cultural, cujo resul-
tado foi a elaboração do documento legal 
da Constituição Cultural do Estado do 
Ceará, que alterou alguns dispositivos da 
Constituição do Estado do Ceará 
(promulgada em 1989) no tocante à cultu-
ra. O documento objetiva dotar o Estado 
de um planejamento de longo prazo para 
a cultura, privilegiando a cultura popular 
espraiada pelas principais regiões interio-
ranas do Estado. A política de concessão 
do selo de responsabilidade cultural no 
Ceará, assim como a consecução da 
constituição cultural do estado, atesta o 
processo crescente de normatização e 
oficialização da esfera cultural, notada-
mente da cultura popular.

 O diálogo contumaz da empresa 
com o universo de atores que, direta ou 
indiretamente, determinam a posição de 
prestígio da marca empresarial, exige que 
as corporações se inscrevam em um 
cenário mais largo de comunicação 
global, a partir do qual a organização 
aposta em posturas ligadas à consolida-
ção dos valores caros aos atores respon-
sáveis pela posição de prestígio ocupada 
pela empresa. Nesse sentido, as princi-
pais empresas envolvidas com progra-
mas e ações culturais buscam, cada uma 
a seu modo, tecer uma teia própria que 
assegure sua participação no concerto 
geral da chamada cidadania cultural no 
Brasil, que faz parte da arquitetura institu-
cional montada no decurso da década 
passada pelo Ministério da Cultura, cujos 
insumos legais e discursivos travam uma 
interface estreita com o repertório discur-
sivo UNESCO15. Nesses termos, as 
empresas buscam desenvolver uma 
espécie de cidadania cultural corporativa 
bastante interessada, ou seja, uma com-
ponente decisiva da gestão da marca 
empresarial. Em um ensaio intitulado Cul-
tura: rebelde e ingovernável16, Zygmunt 
Bauman destaca, através de uma refle-
xão de Neomi Klein, que, em sua maioria, 

as grandes corporações industriais não 
produzem mais o que produziam antes e 
nem fazem mais publicidade do que 
produzem ou produziam, mas compram 
produtos homólogos e adicionam então 
sua marca. “A marca fixada no produto 
não agrega valor, mas é o próprio valor, o 
valor de mercado e, portanto, o único 
valor que conta, o valor em si”. 
(BAUMAN, 2007, p.82).

GESTÃO INSTITUCIONAL DA MARCA E 
POLÍTICAS CULTURAIS PRÓPRIAS

 O selo de responsabilidade cultu-
ral, assim como as demais formas de 
reconhecimento oficial, agrega valor à 
marca empresarial. Esse valor é simulta-
neamente simbólico e econômico, os trân-
sitos entre um e outro, assim como a 
constituição de um e de outro, são dinâmi-
cos e suas fronteiras tênues e imprecisas. 
Uma empresa que luta pela sustentação e 
utilização permanente desses selos e 
títulos públicos de reconhecimento é a 
Petrobras. A empresa mantém um conjun-
to de ações de incentivo à produção cultu-
ral. Desde o final da década passada a 
empresa lidera, de forma absoluta, a lista 
das maiores patrocinadoras, sendo a lei 
Rouanet o dispositivo legal mais utilizado 
pela companhia. Em agosto de 2008 a 
empresa renovou um conjunto de docu-
mentos que estabelecem cooperação 
técnica entre a empresa e o Ministério da 
Cultura, além de um elenco de convênios 
que criaram dez editais em diferentes 
áreas e segmentos que totalizam um 
investimento de R$ 28 milhões. No entan-
to, o núcleo da política cultural da compa-
nhia diz respeito ao Programa Petrobrás 
Cultural17. O programa é baseado na 
publicação de editais públicos em áreas 
como cinema, artes cênicas, música, 
literatura e patrimônio imaterial. O progra-
ma apresenta uma estrutura organizacio-
nal baseada na seleção pública de proje-

tos e na escolha direta, que totalizou em 
2007 cerca de R$ 160 milhões, distribuí-
das nas cinco regiões do país, sendo a 
região Sudeste, seguida pela região Nor-
deste, as que mais apresentam projetos e 
recebem recursos. No Nordeste, os Esta-
dos da Bahia, Pernambuco e Ceará são 
os que mais se destacam. O Programa 
Petrobrás Cultural se interessa por um 
conjunto de conteúdos e tem lançado 
mão dos mais diferentes suportes técni-
cos. O segmento do patrimônio cultural 
imaterial é um exemplo desse interesse 
diversificado. O programa tem patrocina-
do uma infinidade de CDs e DVDs portan-
do os conteúdos das culturas populares 
espraiadas pelos rincões rurais do país, 
como o CD Alegremente cantando, 
produzido na zona rural da cidade de 
Vitória da Conquista, no sertão baiano, 
que traz 21 faixas de músicas de ternos 
de reis, ou o CD que traz os cantos e 
repentes do concurso de cantadores e 
repentistas organizado pela Secretaria de 
Cultura de Pernambuco, em 2006. Os 
gestores e técnicos do programa, como 
se verá também no exemplo do Banco do 
Nordeste, inspiram-se nas políticas de 
patrimônio cultural imaterial implementa-
das no âmbito do Sistema Federal de Cul-
tura, assim como uma compreensão de 
cultura popular marcada pela dimensão 
rural da experiência.

 Embora o núcleo da política cultu-
ral da empresa seja o Programa Petro-
bras Cultural (PPC), a rigor, a companhia 
mantém também uma ação mais dilatada 
no que toca ao incentivo cultural. A empre-
sa tanto dispõe de recursos financeiros 
próprios destinados aos incentivos cultu-
rais (que podem ser utilizados em ações 
mais regulares, que já possuem certa 
capilaridade e penetração junto aos 
profissionais da cultura, como o Programa 
Petrobrás Cultural), quanto dispõe 
também de recursos obtidos junto aos 
mecanismos de incentivo fiscal facultados 

pelas leis federais, como a lei Rouanet, 
que permitem a dedução de até 4% do 
total de impostos devidos pelas pessoas 
jurídicas. Por exemplo, em 2008 o aporte 
total de recurso à cultura foi da ordem de 
R$ 205 milhões, desses R$ 166 foram 
provenientes das leis de incentivo, ou 
seja, de impostos não pagos, 4% do total 
de impostos devidos a união, o restante, 
R$ 39 milhões, foi derivado da própria 
receita, lucro, anual da empresa No exer-
cício de 2010, como se pode constatas a 
partir da lista dos dez maiores captadores 
de recursos junto a Lei Rouanet, a empre-
sa não figura entre os dez mais, mas tal 
ausência não significa que a empresa 
tenha reduzido seu interesse pelo finan-
ciamento da produção cultural. De certo, a 
companhia continua utilizando os disposi-
tivos fiscais existentes, mas certamente 
tem aumentado o volume de recursos 
próprios direcionados ao financiamento 
da produção cultural. E mais, a ausência 
mencionada certamente decorre também 
do interesse do governo federal (já que as 
diretorias da companhia e a presidência 
são indicações governamentais) em redu-
zir a participação das empresas estatais 

no que toca a captação de recursos junto 
a atual lei Rouanet, buscando assim uma 
forma direta de minorar a operacionaliza-
ção e legitimação da atual lei.

 Na edição 2008/2009 os recursos 
do Programa Petrobras Cultural sofreram 
uma redução, passando para R$ 42 
milhões, voltando a se elevar na edição 
seguinte, 2010, alcançando R$ 61,2 
milhões. A ambivalência público/privada 
assinalada antes aparece aqui com con-
tornos bem definidos. O financiamento é 
privado porque ele é realizado pela 
empresa, embora as maiores empresas 
incentivadoras sejam de capital misto, ou 
seja, as próprias empresas (como a 
Petrobras e o Banco do Brasil) são simul-
taneamente públicas e privadas. Por outro 
lado, como se verá a partir do exemplo do 
BNDES, algumas empresas estatais 
atuam simultaneamente em duas frentes 
do financiamento cultural. Agem como 
patrocinadoras (lançando mão das leis 
de incentivo fiscal) e como investidoras 
que, mediante empréstimos a terceiros 
ou empregando recursos diretos, 
buscam obter ganhos econômicos atra-

vés da produção cultural18. É a empresa 
que decide o que, como e onde produzir, 
segundo os direcionamentos e diretrizes 
internas da organização. Ao invés de 
pagar o imposto devido, isto é, o tributo 
que é cobrado pelo Estado em cima da 
taxa anual de lucratividade da empresa, 
a mesma apresenta o resultado da sua 
produção (um show, um evento teatral, 
um programa mais duradouro, enfim, 
algo que justifique o desconto de uma 
parcela) como forma de substituição do 
pagamento líquido do tributo. Ao mesmo 
tempo, os recursos são públicos, pois 
são oriundos de impostos e, portanto, do 
direito de tributação assegurado pela 
constituição, mas também têm uma 
origem privada, pois incidem sobre o 
lucro das empresas, o que envolve a sua 
capacidade de gestão empresarial, de 
atuação no mercado e de lucratividade, 
e, portanto, de competência econômico--
financeira. Essa imbricação confere às 
leis de incentivo à produção cultural um 
caráter inteiramente ambivalente.

 A ambivalência mencionada antes 
corroborou para a instauração de uma 
racionalidade administrativa e publicitária 
antes desconhecida na esfera cultural. As 
leis de incentivo, como de resto todo o 
modelo de produção e financiamento 
cultural, acentuaram o processo de 
expansão do mercado de bens simbólicos 
no Brasil19. Um dos vetores que permiti-
ram essa expansão, e que hoje é parte 
constitutiva do mercado de bens simbóli-
cos no país, diz respeito à montagem de 
um acirrado sistema de lutas em torno dos 
bens de prestígio que asseguram legitimi-
dade empresarial às marcas. Como se 
evidenciou a partir da citação de Portela 
acima apresentada e da pesquisa realiza-
da pela Universidade Federal Fluminense 
em parceria com o Instituto Cultural 
Cidade Viva20, tornou-se uma preocupa-
ção permanente (objeto regular de pes-
quisas internas nas corporações) por 

parte dos gestores públicos e privados a 
manutenção de uma boa imagem asso-
ciada à marca da empresa, algo que 
passa necessariamente pela possibilida-
de de sustentação de determinados 
títulos e prêmios, como os títulos de 
empresa culturalmente responsável, con-
ferido, por exemplo, pela Secretaria de 
Cultura do Estado do Ceará. A necessida-
de de gestão cultural da marca engendrou 
também a produção de subsídios teóricos 
e técnicos (como as reflexões apresenta-
das antes por Portela) capazes de guiar 
as ações das empresas no segmento 
cultural. Durante essa década, foram 
publicados diversos guias de captação de 
recursos, cartilhas de instruções, guias de 
gestão cultural das marcas, assim como 
sítios na Internet e demais mídias21.

 Um exemplo que reclama um trata-
mento mais pormenorizado a esse respei-
to é fornecido pelas políticas culturais 
desenvolvidas pelo Banco do Nordeste. 
Em 2005 a instituição criou o Programa 
BNB de Cultura. Um dos principais crité-
rios estabelecido pelo Programa BNB de 
Cultura do Banco do Nordeste, e que 
acentua essa dinâmica de gestão da 
imagem empresarial junto a um mercado 
institucional de marcas no Brasil, diz 
respeito ao potencial ganho de imagem 
do Banco do Nordeste que o projeto pode 
promover. Os projetos submetidos à apre-
ciação do programa devem apresentar 
alguma indicação nesse sentido, ou seja, 
devem vincular o conteúdo desenvolvido 
e a linguagem artística trabalhada à insti-
tuição patrocinadora e ao Programa BNB 
de Cultura. Em um dos trechos da entre-
vista concedida pelo coordenador do 
programa, Mário Nogueira22, o mesmo 
ressalta: “há também a variável de poten-
cial de imagem do banco julgada pelo 
BNB. Os avaliadores tinham dificuldades 
porque diziam: ‘rapaz nós somos artistas’, 
aí agora é o banco, o pessoal da superin-
tendência, os assessores, né, que vê se o 

projeto tem esse potencial de levar a 
imagem do banco lá pra a frente”. Levar a 
imagem do banco “lá para a frente” signifi-
ca adicionar aos produtos e atividades 
financeiras do banco os signos e temas 
da cultura popular sertanejo-nordestina, 
isto é, significa aproximar, ou mesmo 
fundir, a imagem do banco com os conteú-
dos, expressões e manifestações da 
cultura popular sertanejo-nordestina.

 O Programa BNB de Cultura23, 
desde a sua primeira edição em 2005 até 
a última, em 2011, disponibilizou cerca de 
R$ 16 milhões para as áreas de literatura, 
música, artes cênicas, artes visuais, 
audiovisual e artes integradas, com base 
na captação de recursos mediante os 
editais de concorrência pública. Foram 
contemplados, nas cinco edições anuais 
do programa, 1.131 projetos, realizados 
em 474 municípios. Para a edição 2011 
do programa, dessa vez em 
co-realização com o BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), o edital prevê a liberação de R$ 
6 milhões. O edital deste ano (Edital do 
Programa BNB de Cultura – Edição 2011 
– Parceria BNDES) estabelece três crité-
rios norteadores para seleção final: 50% 
dos projetos contemplados serão desti-
nados para municípios que apresentem 
um Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) inferior a média geral do Nordeste  
e/ou Índice de Exclusão Social (IES) 
superior a média geral nordestina; 25% 
do total de projetos contemplados serão 
destinado àqueles municípios inseridos 
nos territórios da cidadania24; 50% no 
mínimo dos recursos serão direcionados 
aos proponentes sem fins lucrativos. O 
programa está organizado a partir de um 
edital anual de seleção de projetos cultu-
rais, que se inscrevem em uma das áreas 
listadas e, uma vez aprovados, se habili-
tam (de acordo com os procedimentos 
financeiros estabelecidos pelo banco) 
para receber os recursos.

 O programa integra às ações da 
instituição aquilo que a mesma nomeia de 
ambiente da cultura. Seguindo uma 
tendência das instituições de serviços 
financeiros, tal qual destacado por Chin--
Tao Wo (2006) ao pesquisar os Estados 
Unidos e a Grã-bretanha, e também 
seguida no Brasil25, o Banco do Nordeste 
criou os centros culturais de Fortaleza, 
CE, de Souza, PB, e do Cariri, região 
semi-árida localizada na fronteira dos 
Estados do Ceará, Piauí e Pernambuco. 
Os três Centros Culturais do Banco do 
Nordeste (CCBNBs) dinamizam a circula-
ção dos bens e serviços culturais na 
região Nordeste, pois, como se verificou 
antes, operam como equipamentos cultu-
rais que abrigam diversas atividades 
artístico-culturais. Os centros possuem 
orçamentos próprios e dispõem de calen-
dários de programação divulgados pelas 
peças e campanhas publicitárias do 
banco nas três micro-regiões que sediam 
os centros. Durante o ano de 2007 os 
recursos para os centros totalizaram R$ 
7,5 milhões, alcançando um público total, 
desde a criação do primeiro centro em 
Fortaleza, de mais de três milhões de 
pessoas26. Associado ao Programa BNB 
de Cultura e aos centros culturas, o banco 
disponibiliza no âmbito do Crediamigo 
(programa de micro-crédito produtivo da 
instituição) setores que podem receber 
recursos, como, por exemplo, artesanato, 
bandas de música, projeção de filmes, 
entre outros. Essas três ações compõem 
a política cultural do BNB.

 O Banco do Nordeste é uma insti-
tuição financeira múltipla criada em 1952, 
que atua como uma sociedade de econo-
mia mista de capital aberto, sendo o maior 
acionista e controlador direto o governo 
federal (94% do capital acionário). Hoje a 
instituição está vinculada ao Ministério da 
Fazenda como uma instituição de fomen-
to e crédito regional. Possui 5726 funcio-
nários, 181 agências, atendendo a 1989 

municípios e 11 estados. O banco atua 
como instituição creditícia nas seguintes 
áreas: fruticultura, grãos, indústria, servi-
ços, agricultura familiar, apicultura, pecuá-
ria, carcinocultura, comércio, floricultura, 
artesanato, turismo e cultura. Essas três 
últimas apresentam estreitas interfaces 
para a conformação da economia da cria-
tividade na região Nordeste e suas 
respectivas indústrias da criatividade.

 A política cultural da instituição é 
baseada na seleção pública através de 
editais. No que toca ao Programa BNB de 
Cultura, o edital do programa é acompa-
nhado de oficinas de esclarecimento e 
divulgação do programa, realizadas pelos 
técnicos do banco ligados ao programa 
nas cidades, estados e regiões atendidas 
pelo banco. As oficinas são reuniões de 
instrução e preparação junto aos grupos 
de artistas e intelectuais (na maioria das 
vezes associações, entidades e organiza-
ções de artistas, produtores, músicos, 
atores, etc.), isto é, os proponentes, liga-
dos à cultura popular sertanejo--
nordestina. Dessas etapas, duas se des-
tacam. Primeiro, o calendário, que esta-

 A primeira premiação do selo foi 
realizada em 2004, quando foram premia-
das 15 organizações, em quatro catego-
rias. A partir de então, alguns ajustes 
foram sendo realizados pela Secult/Ceará, 
como a ampliação de categorias e dentro 
do próprio processo de seleção. A partir de 
2005 o número de empresas concorrentes 
aumentou significativamente e, a partir de 
então, a política do selo passou a interes-

sar outros estados da região Nordeste e a 
própria União. Acerca da concessão do 
selo, o então ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, destacou: “o Ceará está nos oferecen-
do a inspiração e a tecnologia que nós 
queremos replicar pelo país inteiro. O 
apoio do Ministério da Cultura a está 
iniciativa é integral, até porque é impres-
cindível que esta ação seja disseminada 
pelo Brasil” (GIL, 2005).

 A política do selo de responsabilida-
de cultural concedido pela Secult/Ceará 
está situada em uma ambiente maior de 
experimentações e inovações tecnocráti-
cas e gerenciais ligadas à cultura realiza-
das no âmbito do Estado do Ceará. O 
estado foi o primeiro no país a possuir 
uma secretaria de estado destinada 
exclusivamente à cultura. Por meio da Lei 
nº 8.541, de 09 de agosto de 1966 foi 
criada a Secretaria de Cultura do Estado 
do Ceará, sendo o primeiro secretário o 
escritor Raimundo Girão. Nesta década, 
em total consonância com a arquitetura 
institucional que passou a ser elaborada 
pelo sistema MinC a partir de 2003, o 
estado formulou o Sistema Estadual de 
Cultura, cujo objetivo seria integrar os 184 
municípios cearenses à dinâmica de capi-
larização do Sistema Nacional de Cultura 
e às discussões acerca do conteúdo e 
implementação do Plano Nacional de Cul-
tura (PNC).  Seguindo essa senda, a 
Secult/Ceará instaurou durante o a no de 
2007 o processo discursivo que desembo-
cou na formulação da Constituição Cultu-
ral do Estado do Ceará. O processo de 
constituição desse documento envolveu 
um conjunto de discussões, fóruns muni-
cipais e assembléias, cujo ápice foi a 
Assembléia Popular Estadual, que contou 
com 127 delegados municipais. O evento 
foi constituído por artistas, intelectuais, 
pesquisadores, empresas, prefeituras, 
organizações não-governamentais, além 
dos próprios delegados municipais. A 
Assembléia Popular Estadual operou 

Contato:

Elder Patrick Maia Alves
epmaia@hotmail.com

Artigo recebido em Maio de 2011

Artigo aprovado em Maio de 2011

1 ALVES, E.P.M. A economia simbólica da cultura popu-
lar sertanejo-nordestina. Maceió, Edufal, 2011.

2  No momento em que esse trabalho é revisado, abril de 
2011, encontra-se tramitando no Senado Federal a nova 
proposta da Lei Rouanet.

3 Chin-Tao Wo, Privatização da cultura: intervenção 
corporativa nas artes desde os anos 80. 1º edição, 
Boitempo, São Paulo, 2006.

4 Chin-Tao Wo, Privatização da cultura: intervenção 
corporativa nas artes desde os anos 80. 1º edição, 
Boitempo, São Paulo, 2006.

5 Tecnologia SESI de cultura e as leis de incentivo à 
cultura, Vol I. www.sesi.org.br

6  Cristiane Garcia Oliveira. Cultura neoliberal. 1º edição, 
Instituto Pensarte, São Paulo, 2006.

7 Revista Itaú cultural, nº 3, leis de incentivo e produção 
cultural, 2006.

8 O desfio de elaborar e viabilizar projetos culturais sob as 
diretrizes da tecnologia SESI de cultura, www.sesi.org.br 

9  www.institutopensarte.org.br

10 Fonte: Ministério da Cultura (Minc).

11 O desafio de elaborar e viabilizar projetos culturais sob 
as diretrizes da tecnologia SESI de cultura, Brasília 2007.

12 Idem.

13 Estudos das leis de incentivo à cultura, parte I. 
www.sesi.org.br

14 Instituto Cultural Cidade Viva, Perfil das empresas 
patrocinadoras, 1º edição, São Paulo, 2003

15 ALVES, E.P.M. A economia simbólica da cultura 
popular sertanejo-nordestina. Maceió, Edufal, 2011. 

16 Zigmunt Bauman, Cultura: rebelde e ingovernável, in: Vida 
liquida. 1º edição, Jorge Zahar editor, Rio de Janeiro, 2007. 

17  www.petrobrascultural.org.br

AS GERAÇÕES CULTURAIS CUBANAS 
COMO MARCAS DE IDENTIDADE

 Na análise do fenômeno geracional 
na cultura cubana, observamos como a 
regularidade e persistência na identifica-
ção e proclamação de filiação intelectual  
de grupos com um ideário político, artísti-
co, social ou cultural comum, ao longo do 
percurso da história do país, transcende os 
marcos anedóticos e circunstanciais  para 
se afirmar como um dos fatos característi-
cos que marcaram a identidade da Ilha.

 O conceito de geração, em uma 
leitura sócio cultural ampla,  inclui dentro 
de seus marcos a todas aquelas pessoas 
com referentes comuns culturais, políti-
cos, ideológicos e/ou sociais. É um con-
ceito que transcende os limites de frontei-
ras territoriais, e muitas vezes, transcende 
os próprios limites da promoção geracio-
nal, contando dentro de suas fileiras aque-
las pessoas que com seu pensamento ou 
sua ação, ou ambas,  ultrapassam as fron-
teiras epocais, iniciando a militância em 
idéias, estilos, correntes ou movimento 
que só chegam a vingar muito tempo 
depois dos pioneiros que as geraram.

 Segundo as definições tradicionais, 
o termo Geração nomeia a função pela 
qual os seres humanos se reproduzem. 
Também é a série de organismos seme-
lhantes que se originam uns dos outros. É 
a linhagem, ascendência, genealogia; o 
espaço de tempo  que separa cada grau 
de filiação. Cada século compreende cerca 
de três gerações. É o conjunto de pessoas 
que vivem na mesma época e também o 
conjunto de pessoas que têm mais ou 
menos a mesma idade. À exceção das 

teorias medievais da Geração espontânea, 
que aceitava a idéia da formação espontâ-
nea de organismos vivos a partir de maté-
ria organizada, ou de substâncias em 
decomposição; o conceito de geração é 
portador natural da idéia de evolucionismo.

 Segundo o já questionado evolu-
cionismo, no plano cultural ou artístico, 
para que um organismo ou sistema qual-
quer seja gerado, são imprescindíveis a 
existência de condições específicas que 
permitem a aparição de um outro conjunto 
de elementos sistêmicos contendores, por 
definição, de qualidades diferenciadas de 
aquelas outras que a geraram.

 O século XX em Cuba esteve pau-
tado pela marca das sucessivas gerações 
políticas e artísticas, que reivindicaram 
sua existência e ação no meio sociocultu-
ral da Ilha. O fenômeno é tão insistente-
mente repetido que muitos cientistas, 
historiadores e estudiosos em geral da 
cultura cubana  fizeram múltiplas aborda-
gens do tema, seja de maneira geral - o 
fato em sua totalidade - seja na aproxima-
ção a gerações específicas, em sua rela-
ção com o período focalizado.

 Entre eles podemos citar os estu-
dos históricos feitos por Emilio Roig de 
Leuchsenring, as abordagens antropoló-
gicas e sociais feitas por Dom Fernando 
Ortiz e Ramiro Guerra, as análises das 
gerações literárias feitas por José Antonio 
Portuondo e por Ambrósio Fornet e as 
abordagens abrangentes nos estudos de 
Juan Marinello, Iván de la Nuez, Rafael 
Rojas, Gerardo Mosquera, Osvaldo Sán-
chez Crespo, Rufo Caballero, Jesús Diaz  
e Antonio Benítez Rojo.

 Os pontos de vista de José Antonio 
Portuondo2, mesmo focalizados nas gera-
ções literárias da Ilha, pareceram-nos 
pertinentes para a abordagem do nosso 
estudo particular. Fiel à sua filiação mar-

xista, o crítico fez a citação das idéias de 
Karl Marx e Frederico Engels contidas no 
tratado sobre A Ideologia Alemã, datado 
entre 1845 e 1846. Nelas se reafirma que:

 “A história não é outra coisa senão 
a sucessão das diversas gerações. Cada 
uma delas explora os materiais, os capi-
tais, as forças produtivas que lhe foram 
transmitidas por todas as precedentes. A 
nova geração continua as atividades das 
anteriores, mas não o faz sob as mesmas 
circunstâncias. Como a nova geração, 
além de prosseguir as atividades das 
anteriores, empreende outras completa-
mente novas, modificando com isto em 
um todo, as circunstâncias que lhe foram 
deixadas como herança.”…“A nova gera-
ção modifica sem dúvida o patrimônio 
legado pela geração anterior. Mas isso 
não tira que aquele influa poderosamente 
nela, prescrevendo o caminho por onde 
haverá de se desenvolver e conferindo  
um caráter especial. Portanto, as circuns-
tâncias fazem aos homens não menos 
que os homens às circunstâncias”3.

 Do que se infere que o homem 
sujeito da história e portador dos conheci-
mentos, conhecedor do espírito de uma 
época, não necessariamente irá continuar 
o legado das anteriores. Antes pelo con-
trário, está implícita uma oposição à totali-
dade, ou à parte dos elementos que 
provocaram seu surgimento diferenciado.

 Portuondo delimita algumas carac-
terísticas essenciais à tomar em conta no 
estudo das gerações, sejam quais foram 
sua tendência ou classificação. 

 Em primeiro lugar, assinala o nasci-
mento, a data de publicação e a influência 
dos autores em cada geração e destaca o 
que chama “um conceito luminoso de W. 
Pinder” “o sincronismo vital dos que não 
são contemporâneos”4. Incluída dentro 
desta característica se encontra a dura-

ção temporal das gerações, isto é, o 
tempo de vida dos participantes, o que 
também influenciará na formação de deri-
vados ou promoções da geração em si.

 Em segundo lugar, Portuondo des-
taca aos Elementos Formativos da Gera-
ção, isto é, a homogeneidade da educa-
ção ou da formação dentro do fenômeno 
geracional. A qualidade da geração inclui 
o empenho de modelar à geração seguin-
te à sua imagem e semelhança. Portuon-
do destaca como as relações pessoais, 
ou seja, a interação relativa entre os 
membros da geração viabilizada no meio 
literário através de revistas, tertúlias, aca-
demias, congressos, eventos, e qualquer 
acontecimento que propicie ou facilite o 
encontro e troca de idéias entre os 
mesmos, está em relação direta com os 
manifestos e pronunciamentos dos 
grupos, as tendências e as escolas.

 Em terceiro lugar temos o que ele 
cataloga como o Acontecimento ou Expe-
riência Geracional, definido como um fato 
histórico de tal importância que, recaindo 
sobre um determinado grupo humano, 
opera como elemento de coesão e contri-
bui a criar um estado de consciência cole-
tiva que se faz extensiva à geração que 
de ele participa5.

 Em quarto lugar coloca o que ele 
chama de “Caudillaje” e que preferimos 
traduzir como Liderança, aos efeitos de 
nosso estudo. Segundo Portuondo, cada 
geração e cada classe criam um persona-
gem ideal que encarna e resume as ape-
tências contemporâneas do grupo6. 

 Em quinto lugar vêm o que Por-
tuondo chamou de Linguagem Geracio-
nal. Ele explica a tendência repetida em 
cada geração de criar  sua própria lingua-
gem, que vai além do seu simples destino 
de comunicação, no tocante à sua missão 
como instrumento de expressão.

“Neste ponto as mesmas palavras 
diferem de uma à outra geração e 
algumas se gastam como as moedas, 
no tráfego cotidiano e outras renas-
cem carregadas de inédito sentido. 
Nada revela tão agudamente o instan-
te de transição entre grandes épocas 
históricas como a preocupação pela 
lingua-gem, e este renascimento que 
presenciamos em estudos lingüísti-
cos, menos preocupados dos aciden-
tes ortográficos e fonéticos das 
línguas que de seus valores expressi-
vos e semânticos, nos está a dizer 
que o homem prepara seu instrumen-
to melhor para viver em novas 
circunstâncias históricas”7.

 Por último, Portuondo assinala a 
aniquilação da geração anterior como signo 
da existência e identificação de uma gera-
ção determinada. Neste ponto, destaca o 
processo dialético das gerações, em que a 
contradição com os postulados básicos da 
anterior serve de estímulo para o surgimen-
to e definição da próxima. Cita o teórico Max 
Scheler8 referente à forte luta que há de 
enfrentar cada jovem geração, com o 
ressentimento da velha. Ressentimento que 
se faz patente na oposição sistemática das 
academias em que as forças reacionárias 
costumam se entrincheirar, frente às inova-
ções “vanguardistas” de todas as idades.

 A análise de Portuondo - referida ao 
estudo das gerações literárias em Cuba - 
serviu de base à nossa aproximação ao 
comportamento das gerações artísticas, 
que invocam um fenômeno que é, de fato, 
mais abrangente. Através de nossa análise 
conseguimos comprovar como a totalidade 
das características enunciadas acima, 
estão presentes no comportamento espe-
cífico do tema central do nosso estudo, a 
“Generación de los Ochenta” cubana.

 No entanto, em um olhar abran-
gente sobre o comportamento geral do 

fenômeno das gerações em Cuba, dois 
aspectos chamaram à nossa atenção Em 
primeiro lugar, focali-zamos o fato concre-
to da persistência de sucessivas gerações 
em Cuba, identificadas a partir de meados 
do século XIX. A estirpe e filiação das 
mesmas ultrapassa as fronteiras da cultu-
ra, e abrange os interesses políticos dos 
contemporâneos que as integraram.

 Assim podemos reconhecer as 
gerações pertencentes à primeira (1868--
1878) e à segunda (1895-1900) guerras 
independentistas. Mesmo estando pauta-
das por interesses similares, podemos 
apontar algumas diferenças sutis. Se a 
primeira geração teve contornos gerais 
mais indefinidos, à causa da sucessão 
dos lideres da mesma e a oscilação entre 
as diferentes classes sociais que se foram 
somando paulatinamente aos aconteci-
mentos; a segunda - sob a liderança dos 
grupos revolucionários atuantes no exílio, 
e com a regência extraordinária de José 
Martí - definiu mais radicalmente a inten-
ção irredutível da liberdade nacional e 
conseqüentemente, a atuação e dinâmica 
interna entre seus componentes.

 A geração dos ‘20 - que inclui no 
terreno das artes, a identificada como 
Primeira Geração Vanguardista, ou a 
Geração da Revista de Avance - teve uma 
orientação mais definidamente radical na 
área da política, com o enfrentamento à 
corrupção interna e a submissão aos 
governos norte-americanos, que a olhos 
vistos contrariavam os princípios indepen-
dentistas sustentados pela geração ante-
rior e que no plano cultural teve a intenção 
de discutir os elementos componentes da 
cultura nacional, junto à necessidade de 
imprimir uma dimensão de contempora-
neidade e de vínculo internacional às 
artes da Ilha. Sua diferença estética com 
as gerações anteriores esteve marcada 
pela escolha das linguagens visuais e 
literárias pertencentes à vanguarda, em 

sintonia com o espírito geral da época. A 
geração dos ‘40 - pautada por um intimis-
mo e recolhimento maiores - acusava o 
fracasso dos levantamentos populares e 
da greve geral que marcou a chamada 
“Revolução do ‘33”. No plano cultural foi 
identificada como a “Geração de Oríge-
nes”, tomando o caráter sofisticado da 
revista que agrupou o melhor da inteligên-
cia cultural da época.

 A geração dos ‘50 esteve pautada 
pela volta aos interesses cidadãos, pela 
luta por uma verdadeira independência 
política. Ela incluiu aos jovens que se 
reuniram em torno às atividades da “So-
ciedade Cultural do Nosso Tempo”, que 
encaminhava as propostas culturais do 
Partido Socialista Popular - mascarada 
nomeação do Partido Comunista Cubano 
- dirigido por uma equipe dos mais 
brilhantes e esclarecidos intelectuais do 
momento - entre eles estava Juan Mari-
nello, como sobrevivente das inquieta-
ções da Geração dos ‘20.

 Integrantes da geração dos ‘50, 
foram por direito próprio os membros da 
chamada “Geração do Moncada”, o grupo 
que começou o processo de conscientiza-
ção cidadã com o assalto ao quartel Monca-
da na região oriental do país, liderados pelos 
jovens Fidel Castro Ruz e Abel Santamaria 
Cuadrado, que mais tarde continuariam 
desde o exílio a organização da luta de guer-
rilhas - continuada logo em solo cubano, na 
área da Serra Maestra - e que levariam pos-
teriormente à invasão do território insular 
com o apoio da quase totalidade da popu-
lação, e à toma do poder pelos populares 
“barbudos” na histórica entrada em 
Havana em 2 de janeiro de 1959.

 Depois do triunfo revolucionário, a 
existência da Geração dos sessenta - que 
não obedeceu a uma padronização de 
idades entre seus componentes e sim à 
identificação de cada um deles com os 

postulados éticos e estéticos propostos 
pelo novo estado; seguidas pela chamada 
“Generación de la Esperanza Cierta” e 
posteriormente pela polêmica “Generación 
de los Ochenta” - cada uma delas, analisa-
das com certo grau de aproximação no 
percurso do presente estudo9 - ainda pau-
tadas pela especulação da existência ou 
não de uma  Geração dos Noventa, nos 
leva ao segundo ponto de interesse, focali-
zado no curto intervalo existente entre uma 
geração e outra.  Em torno a este aspecto, 
Portuondo atribuía um intervalo de trinta 
anos à vigência temporária das gerações.

 Nos casos anteriormente assinala-
dos, é óbvio que a vibração temporal de 
uma geração é extinta pelo surgimento da 
seguinte em espaços de tempo muito 
menores - às vezes no curto espaço de 
uma década e às vezes chegam a 
assinalar-se  períodos pouco maiores que 
um lustro- o que nos leva a concluir que o 
cúmulo de eventos acontecidos em um 
período de tempo breve leva à criação 
acelerada de uma experiência geracional 
que inclui tanto aos elementos pertencen-
tes à outras gerações, que evoluem em 
suas posições assumindo destaque - e 
até liderança - nos novos períodos, como 
a incorporação de novos elementos, cuja 
visão em torno à situação geral e cujo 
estado de opinião, foi formado ao calor 
destes novos acontecimentos.

 A linguagem geracional entendida 
como um tipo de vocabulário particular que 
inclui  o repertório de elementos que  
formam a visualidade da época, traçados 
por uma estética determinada, além dos 
elementos particulares pertencentes à 
língua ou à gíria comunicacional - que se 
constitui  em uma espécie de código parti-
cular para ser entendido pelos sujeitos que 
se identificam com essa específica gera-
ção - evoluiu velozmente nas três últimas 
gerações acontecidas no século XX na 
Ilha: as correspondentes às décadas dos 

sessenta, dos setenta e dos oitenta, ao 
ponto que as atitudes explícitas de rejeição 
da geração dos oitenta à anterior geração 
dos setenta, foram muito mais radicais e 
ferinas, que a suave superposição entre os 
postulados das gerações precedentes.

O EXÍLIO DOS NÁUFRAGOS. 
A SÍNDROME DE URANO.
ÊXODO E DISPERSÃO.

 A modo de esclarecimento, é 
necessário lembrar que o presente ensaio 
se apóia na dissertação10 sobre a geração 
artística cubana conhecida como “Gene-
ración de los Ochenta”, onde cada tema 
foi extensamente desenvolvido. Devido a 
esta contingência particular, a conclusão 
deste trabalho foi concretizada a partir da  
obrigatoriedade de fechar o sistema de  
estudos desenvolvidos em torno às parti-
cularidades da existência da “Generación 
de los Ochenta” cubana, ela importa à 
somatória das observações que viemos 
fazendo, de maneira paulatina ao longo 
de todo nosso percurso analítico. Porém a 
escala pessoal, não consideramos as 
presentes reflexões como conclusivas da 
análise de um período criativo tão poliva-
lente e diverso como foi a antes mencio-
nada Geração, assim como também não 
consideramos que a energia criativa des-
pertada pela mesma tenha sido definitiva-
mente esquecida ou enterrada. Em 
função de conseguirmos uma maior obje-
tividade, decidimos ir desenvolvendo a 
corrente de pequenas conclusões parciais 
para chegarmos à conclusão da percep-
ção do fenômeno em sua totalidade.

 No percurso da nossa análise  estu-
damos a maneira em que a imagem poéti-
ca do termo Ilha, junto à realidade geográfi-
ca e histórica dos ilhéus, convergiram feliz-
mente nos diversos períodos da produção 
plástica cubana como singularidade. No 
processo de aproximação ao fenômeno 

particular da “Generación de los Ochenta”, 
comprovamos em primeiro lugar, a existên-
cia de uma cultura cubana definida no con-
texto particular do país, assim como as 
circunstâncias que determinaram o seu 
surgimento e posterior consolidação.

 A Ilha de Cuba não contou com 
uma população autóctone, seus primeiros 
habitantes chegaram de terras continen-
tais próximas, e já no território, se assen-
taram e continuaram a linha evolutiva de 
suas culturas originárias.

 Posteriormente, com a chegada 
dos espanhóis em 1492, sua possessão 
foi avaliada pelo fato de constituir uma 
ponte intermediária entre o chamado 
“Novo Mundo” e as metrópoles européias. 
Isto influenciou no fato de que  sua condi-
ção insular estivera sempre destacada 
nas transações econômicas, nas reivindi-
cações sociais e nas manifestações artís-
ticas - especialmente na literatura, na 
poesia e nas artes visuais e dramáticas.

 As guerras independentistas de 
meados e finais do século XIX e a entrada 
no século XX estreando sua condição de 
República foram refletidas na produção 
plástica nacional, que reivindicou seu perfil 
nacionalista desde finais da década dos ‘20, 
e continuaram seu curso, mais ou menos 
alinhadas em sintonia com as correntes de 
vanguarda internacionais até princípios da 
década dos sessenta do passado século.

 O triunfo revolucionário de 1959 reafir-
mou a vocação de soberania preconizada por 
José Martí, quem foi assumido como Mentor 
espiritual dos rebeldes na Ilha, na chamada 
“Generación del Moncada”12. Desde muito 
cedo, Fidel Castro como Comandante em 
Chefe da Revolução, definiu as posições da 
novíssima República de Cuba, no sentido 
de criar e fortalecer um elo cultural com o 
Continente Latino-Americano e com os 
países do Terceiro Mundo.

 A partir de 1959, Cuba tem vindo à 
tona no cenário mundial em várias oportuni-
dades, à causa das suas posições políticas 
radicais e do seu constante enfrentamento 
com os Estados Unidos em um jogo estra-
tégico de tensões  econômicas e políticas 
que tem a Fidel Castro como pivô essencial.

 Conseqüência desta situação foi a 
chamada Crise de Outubro, desatada pela 
presença de mísseis soviéticos situados 
em pontos estratégicos da Ilha , que estre-
meceu à Latino-América na década dos 
sessenta, com a possibilidade de um confli-
to atômico na região do Caribe - o que teria 
seqüelas desastrosas na ecologia dessa 
parte do planeta, além da repercussão polí-
tica e social - a frustrada Invasão de merce-
nários pela Bahia dos Porcos, como resul-
tado da cada vez maior influência dos cha-
mados “cubanos de Miami” dentro do Con-
gresso norte-americano; o conflito subter-
râneo entre ambos estados, livrado nos 
campos de batalha de Angola, Etiópia, 
Nicarágua e tantos outros países que 
tiveram “assistência especializada” tanto 
dos Estados Unidos, como do governo 
cubano; as constantes evasões de cuba-
nos fugindo do regime socialista em dire-
ção à uma miragem paradisíaca, e as 
freqüentes infiltrações de agentes em 
ambos territórios.

 A liderança do governo cubano 
como foco revolucionário, e ponto cons-
tante de desestabilização a só noventa 
milhas dos Estados Unidos, esclarece, 
mas não justifica, atitudes desumanas 
como o embargo econômico imposto e 
sustentado pelos diversos governantes 
norte-americanos, desde há mais de qua-
renta anos, até a atualidade. Exemplos de 
humanismo e solidariedade foram ditados 
em diversas ocasiões pelo governo e pelo 
povo cubano, com as doações de sangue 
e a ajuda médica à países latino--
americanos vítimas de desastres ecológi-
cos, ou estremecidos por conflitos bélicos.

 No território da produção artística, 
os pressupostos enunciados nas Palavras 
aos Intelectuais, de 1961, traçaram a linha 
sutil das liberdades de criação dentro do 
sistema revolucionário. As transformações 
políticas, econômicas e sociais aconteci-
das durante  o processo de construção da 
nova sociedade, influenciaram no clima 
cultural em geral e no clima artístico em 
particular dos anos ‘60 e ‘70, correspon-
dentes às duas primeiras décadas do 
triunfo revolucionário. A arte produzida em 
cada uma destas décadas teve caracterís-
ticas próprias, inerentes à época em que 
foi gerada. Uma arte de viés épico que 
caracterizou a década dos sessenta e uma 
arte triunfalista, discursiva e propagandís-
tica, que marcou a década dos setenta.

 Há alguns anos, tive a honra de parti-
cipar como palestrante de um importante 
evento que debatia a cultura e a violência13. 
Nele conheci alguns pontos de vista sobre o 
fenômeno, que desencadearam com poste-
rioridade  a série de reflexões que agora 
coloco em preto sobre branco. Sem cair na 
pretensão de fazer especulações ou contri-
buições no amplo campo das teorias sobre 
o avanço  e o papel da violência na cultura 
contemporânea, gostaria inserir algumas 
considerações sobre a  importância da inter-
relação entre o silêncio privado e o silêncio 
público. Segundo as teorias desenvolvidas 
por um grupo de pesquisadores do fenôme-
no da violência,  existem os silêncios neces-
sários, que são definidos como aqueles 
espaços de percepção que permitem  a 
melhor captação da mensagem artística, 
cultural e midiática.

 Se o silêncio privado pode ser 
identificado com qualidades contraditórias 
como silêncio criador,  com  o silêncio 
modesto, com o silêncio da incapacidade 
e também com o silêncio da auto-censura; 
podemos considerar o silêncio público 
como uma soma de si-lêncios privados. 
Isto nos leva a interpretar os silêncios do 

coletivo, os silêncios sobre de-terminadas 
falhas e  falências de um sistema, a ausên-
cia  de comentários críticos, pode  ser inter-
pretada  opcionalmente já seja como acei-
tação dessa realidade , como sintoma de 
felicidade; já seja como conseqüência da 
repressão  de qualquer expressão negativa, 
exercida desde instâncias superiores; já 
seja como uma somatória de auto--
censuras.  Se qualquer repressão já é sinto-
mática de violência, a última das alternati-
vas enunciadas pode resultar em uma ação 
muito mais violenta, enquanto coletiva.

 Se qualquer manifestação da 
violência é capaz de deixar marcas ines-
quecíveis, a marca do silêncio da auto--
censura deve ser mais profunda ainda, já 
que cada indivíduo participa com seu 
silêncio - por tanto, com sua cumplicidade 
- do ritual da repressão coletiva. A violên-
cia maior que se pode infringir a um coleti-
vo social é a destruição da sua memória 
coletiva através da imposição de uma 
reconstrução paranóica da história imedia-
ta - que obriga a cada indivíduo a ir apa-
gando na reconstrução interna dos fatos - 
seus silêncios ominosos, sujos, culpáveis.

 As Mães da Praça de Maio na 
Argentina são um exemplo da persistên-
cia da memória de uma porção da história 
paralela que é contada por protagonistas 
que permanecem alienados no seu drama 
pessoal, e cuja insistência na denúncia 
dos fatos que constituem sua triste coti-
dianidade, impede que suas parcelas de 
história sejam apagadas, devoradas pela 
conivência da história “oficial” digna e 
convenientemente contada.

 Podemos definir a realidade da 
existência da violência como sedução ou 
da sedução pela violência no contexto 
social, isto é, a maneira em que a vida con-
temporânea subverte os termos de equili-
bro e de calma, quebrando-os por sistemá-
ticos períodos de violência social. O algorit-

mo da civilização vai encurtando seus perí-
odos e, conseqüentemente, subvertendo 
suas etapas, trocando de lugar a perigosa 
tendência do estado habitual, controlado, 
da violência dentro da sociedade, quebra-
da por períodos de equilíbrio que funcio-
nam como redistribuidores de tensões.

 A arte da “Generación de los 
Ochenta” funcionou como válvula de 
escape das ten-sões acumuladas durante 
as primeiras décadas de construção e 
instrumentação do Estado revolucionário 
cubano. A violência da auto-censura 
imposta pelo sucessão dos acontecimen-
tos e por falsos sentimentos de solidarie-
dade e cumplicidade com o status estabe-
lecido, enxergou uma via de expressão, 
na inquietação criativa desses jovens 
artistas. O espírito da primeira destas con-
clusões pode ser resumido nas palavras 
escritas em uma das peças14 expostas no 
acontecimento-exposição El Objeto 
Esculturado de 1990, que mostrava uma 
instalação que com uma lâmpada comum, 
com o filamento interior solto:

“Não foi desligado do suporte (continua 
alimentando-se de eletricidade). No foi 
agredido fisicamente (é evidente que 
não se procedeu com violência). Não 
esperaram que se fundisse, não desa-
pareceu fisicamente... não opõe resis-
tência, e parece estar a vontade...mas 
não projetará luz jamais”.

 A segunda conclusão focaliza 
como a “Generación de los Ochenta”  sin-
tetizou de maneira orgânica a concretiza-
ção do projeto educacional do Estado 
Cubano, enunciado  nos documentos 
programáticos promulgados durante o 
período Revolucionário e posteriormente, 
reafirmados  no Período que  identifica-
mos como Pós-Revolucionário - caracteri-
zado pela institucionalização, sedimenta-
ção e burocratização das estruturas políti-
cas, sociais, culturais e econômicas do 

país. Os artistas da “Generación de los 
Ochenta” - que em sua imensa maioria 
esteve formada por jovens procedentes 
de famílias de extração humilde - tiveram 
uma educação equiparável à dos mais 
altos níveis dos países do chamado “Pri-
meiro Mundo” e uma vez formados como 
profissionais passaram a integrar, com a 
sofisticação dos seus projetos, as filas da 
forte intelectualidade de vanguarda do 
país, ao tempo que conseguiram a inte-
gração com setores populares, e a qualifi-
cação das comunidades onde desenvol-
veram seus projetos.

 Mas não foi o legado revolucionário 
o único recolhido por estes jovens ilhéus 
dos anos Oitenta, eles também consegui-
ram projetar em suas criações a multiplici-
dade da identidade cultural cubana. A 
“Generación de los Ochenta” recolheu as 

inquietações da personalidade do cubano 
como singularidade; seu posicionamento 
herdado da ancestral contraposição 
colônia-metrôpole, ilha-continente, influen-
ciou na insistência de uma definição não 
submissa a manipulações institucionais 
nacionais ou internacionais. Foi uma gera-
ção artística que ganhou por mérito 
próprio seu lugar no panorama das artes 
da após-a-pós-modernidade.

 A existência da Geração dos 
Oitenta, questionou o regime cubano de 
maneira abrangente, mesmo desde posi-
ções não antagônicas, e provocou 
necessariamente um profundo desapon-
tamento no “Sistema” - com um perfil  
paternalista e repressor das liberdades 

artísticas de expressão - que reagiu ante 
o reclamo de mudanças, implantando 
mecanismos defensivos em um primeiro 
estágio e posteriormente, a partir da apli-
cação de uma política dirigida ao desa-
pontamento, à censura, o silenciamento 
e o descaso dos projetos artísticos que 
provocaram o paulatino desmembra-
mento e o êxodo, da maior parte de seus 
integrantes; em uma espécie de “Síndro-
me de Urano” em que o estado paternal, 
tentou negar ou devorar os filhotes gera-
dos na sua própria dinâmica interna. 
Porém, nosso estudo também mostrou 
como a ressonância poética da “Genera-
ción de los Ochenta”, foi  logo continua-
da pelos jovens integrantes da subse-
qüente promoção artística.

 Em soma, a “Generación de los 
Ochenta” não teve uma definição de movi-
mento revolucionário e sim de movimento 
evolucionista. Suas reivindicações nunca 
se propuseram a mudança radical do 
sistema, e sim a modificação e a evolução 
do “status quo” do indivíduo e de sua valo-
ração como componente autônomo 
dentro do coletivo, desde as posições de 
preservar as conquistas mais importantes 
do mesmo como totalidade - apesar de 
que as reivindicações e as atitudes adota-
das, apontaram ao exercício do direito à 
liberdade de expressão artística, à abertu-
ra do exercício do direito na multiplicidade 
de escolhas políticas e sociais - e à busca 
de soluções que tomassem em conta as 
camadas nascidas e educadas dentro do 
sistema, como integrantes das vozes no 
consenso da totalidade.

POSSÍVEIS REENCONTROS. OS CAMI-
NHOS DO RETORNO.

 Uma das maiores interrogações 
do século que recém começou é a defi-
nição do possível destino da Ilha de 
Cuba, após a morte ou a declarada 

incapacidade física de Fidel Castro. A 
concentração do poder real nas mãos 
da figura paternalista, chave do fenôme-
no cubano e a falta de opções de figuras 
alternativas, de parecido carisma e luci-
dez para a substituição do poder, que  
provocou a designação de Raúl Castro, 
irmão mais novo de Fidel como o fatual 
herdeiro do “trono”, não constitui obvia-
mente  a solução mágica de continuida-
de para o fenômeno de exceção que 
representa o caso  cubano.

 Além de qualquer especulação nas 
movediças areias da política, é preciso lem-
brar como o acontecimento cultural na Ilha, 
esteve sempre relacionado com os mean-
dros do poder real, já fosse como contrapon-
to opositor, ou como plataforma de apoio.

 O certo é que a vanguarda artística 
como equivalente de transgressão, sempre 
manteve em Cuba um sentido de continui-
dade, representado na vanguarda dos 
anos Vinte ou Geração de Avance; conti-
nuado na Geração dos anos Sessenta, e 
por último na Geração que centra a 
nossa atual reflexão.

 Os integrantes daquela primeira 
avançada que consolidou a “Generación 
de los Ochenta”, na atualidade dispersa 
pelos cantos do planeta, ainda insistem 
em manter um forte elo criativo com os 
artistas da Ilha.

 O diálogo continua em uma ponte 
que ultrapassa as incompatibilidades políti-
cas, ou as divergências estéticas, em uma 
busca de sentido que se sustenta firme-
mente na base da identidade nacional.

 A arte cubana continua na trilha de 
luta acesa pelas primeiras vanguardas, e 
segue o mesmo destino do seu povo. 
Nestes momentos de incerteza ante os 
novos rumos, parece que hoje, a diferença 
do distante mês de julho de 1988, em oca-
sião da celebração do ani-versário do nas-
cimento de Ernesto - Che - Guevara, o 
apelo a “Meditar” , feito pelos jovens às 
autoridades na ação coletiva de artistas 
plásticos e estudantes das Escolas de Arte 
da capital, nos muros  do pódio da Praça 
da Revolução; deve completar seu ciclo de 
trans-formações internas, para erigir-se no 
mais urgente e imediato empenho coletivo: 
“Evoluir”, “Transformar”, “Melhorar”.
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